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O presente roteiro para a prevencdo e intervencdo em situacdes de maus-
-tratos a pessoas com deficiéncia intelectual e/ou multideficiéncia é um
instrumento de trabalho para as organizacdes da drea da reabilitacéo.

O roteiro tem como objectivo avaliar/diagnosticar e determinar um
protocolo de actuacdo em situacdes de maus-tratos que ocorram em
contexto institucional envolvendo os clientes, os colaboradores, os
quadros dirigentes e a familia/pessoas significativas.

A compreensdo do fenémeno de maus-tratos fundamenta-se no Modelo
Ecolégico e Sistémico.

Formar e sensibilizar os profissionais, os quadros dirigentes e os clientes
para o fenémeno social da violéncia e dos maus-tratos é um factor de
prevencdo que deve ser promovido.

A avaliac&o e diagnéstico consideram factores de risco e de proteccéo a
quatroniveis: contexto e funcionamento organizacional, recursos humanos,
familiares/pessoas significativas e clientes.

A intervencdo em situacdes de maus-tratos em contexto institucional
assenta num conjunto de metodologias, instrumentos de registo e
acompanhamento, nomeadamente: técnica da entrevista; ficha de
ocorréncia; ficha de avaliacdo da ocorréncia e ficha para classificacdo e
descricdo de situacdes de maus-tratos. @
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. INTRODUCAO

1. Introducao

A FENACERCI, enquanto estrutura federativa das CERCI’S (Cooperati-
vas de Educacdo e Reabilitacdo de Cidadéos Inadaptados), procura
combater a discriminacdo baseada na deficiéncia, promover os direi-
tos fundamentais da pessoa com deficiéncia intelectual e/ ou multidefi-
ciéncia (PDIM) e garantir a sua efectiva participacéo na sociedade, em
igualdade de oportunidades com os demais cidad&os. Dando continui-
dade ao trabalho que tem vindo a ser desenvolvido na drea dos maus-
-tratos a PDIM, a Federacédo pretende contribuir para a investigacéo e
desenvolvimento nesta drea e na procura continua de mais e melhores
préticas a nivel nacional e internacional.

O presente projecto enquadra-se nos objectivos tracados pela FENACERCI a
diversos niveis, nomeadamente:
* do acompanhamento da evolucéio do fendémeno social da violéncia e
maus-tratos junto das suas associadas;
* da producdo de conhecimento neste dominio;
* do estabelecimento de redes de parceria eficazes que contribuam para
a integracdo, bem-estar e qualidade de vida das PDIM.

O “Roteiro para a Prevencdo e Intervencdo em Contexto Institucional — Si-
tuacdes de maus-tratos a pessoas com deficiéncia intelectual e/ou multi-
deficiéncia”, é um projecto inovador, com efeito demonstrativo ao nivel da
sensibilizacdo, prevencéo e actuacdo perante situacdes de maus-tratos
em contexto institucional. Para a execucdo deste projecto a FENACERCI
desenvolveu uma parceria com a Faculdade de Motricidade Humana; con-
tou com o conhecimento das suas Associadas (nomeadamente da CER-
CICA, CERCIOEIRAS e CECD. — Mira Sintra, que possuem um vasto co-
nhecimento ao nivel da abordagem dos maus-tratos), com a participacdo
activa de peritos com producéo e investigacdo na drea dos maus-tratos e
deficiéncia (Instituto Nacional de Medicina Legal e da Seguranca Social) e
com o apoio financeiro do Instituto Nacional para a Reabilitacao, I.P.

O trabalho realizado neste projecto procurou dar continuidade ao primei-
ro “Roteiro para a Prevencéo de Maus-Tratos a Pessoas com Deficiéncia
Intelectual e/ ou Multideficiéncia'”, no qual se concebeu um instrumento de
avaliacéo/diagnéstico que permite identificar, registar e sinalizar situa-
cdes de maus-tratos e determinar um protocolo especifico de prevencéo
e actuacdo em situacdes que ocorram no seio familiar ou por parte de
pessoas significativas? para com a pessoa com deficiéncia.

Este novo projecto procura dar resposta as pistas de investigacéo futu-
ras que ficaram tracadas, complementando o anterior “Roteiro”, através
da incluséo de novas dimensdes de andlise no processo de avaliacdo e
diagnéstico que reportem a situacdes de violéncia e maus-tratos em con-

]
Produto desenvolvido

em 2010 com o apoio do
Sub-Programa Incluir Mais
2010 do Instituto Nacio-

nal para a Reabilitagéo, I.P.

Ao longo do documento a
referéncia a pessoas sig-
nificativas/significativos
define todas as pessoas
que estabelecem relacées
de proximidade (afectivas,
sociais, entre outras) com
o cliente, como sejam os
seus amigos, vizinhos,
representante legal,

entre outras. Este conceito
encontra-se definido de
acordo com os manuais de
Gestdo de Qualidade das
Respostas Sociais do Insti-
tuto da Seguranca Social.
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. INTRODUCAO

|
3Consultar Plano Pessoal

de Intervencéio em FENA-
CERCI(2010), Roteiro
para a Prevencéo de
Maus-Tratos a Pessoas
com Deficiéncia Intelectual
e/ ou Multideficiéncia,
Lisboa, pp. 47-50.
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texto institucional, nomeadamente:
a) Quando o cliente é vitima de situacées de discriminacéio, negligén-
cia, violéncia psiquica, fisica e/ou verbal, por parte dos colaboradores;
b) Na gesté&o de situacdes de conflito, violéncia fisica, psiquica e/ou
verbal entre os clientes;
¢) Quando o colaborador é vitima de situacdes de violéncia fisica,
psiquica e/ou verbal, por parte dos clientes e/ou familia/pessoas
significativas;
d) Quando a familia/pessoas significativas sdo vitimas de situacdes
de violéncia fisica, psiquica e/ ou verbal, por parte dos colaboradores;
e) Sempre que se verifica a necessidade de definicdo de uma metodo-
logia de informacdo as autoridades competentes sobre situacdes de
maus-tratos.

Além da abordagem a drea da violéncia e maus-tratos das PDIM em con-
texto institucional, trabalho este também de cardcter pioneiro, pretendeu-
-se, ainda, com este novo projecto informatizar os dois Roteiros, por forma
a facilitar a adopcdo deste instrumento por parte de todas as organiza-
¢&es interessadas. A informatizacéo deste instrumento e a sua juncéo ao
anterior Roteiro, constituem-se como uma ferramenta integrada de ges-
t&o e prevencdo de situacdo de maus-tratos a pessoas com deficiéncia
intelectual e/ou multideficiéncia em contexto familiar, junto de pessoas
significativas, do grupo de pares e em contexto institucional, o que faci-
litaré todo o processo de avaliacéo e diagnéstico; permitindo verificar
automaticamente a situacdo da pessoa com deficiéncia face ao quadro
das dimensées de risco e de proteccéo; tornando o Plano Pessoal de Inter-
vencdo® mais acessivel e passivel de introducéo no sistema de gestéo da
qualidade de qualquer organizacdo. Esta ferramenta em formato digital
permitird a definicdo de metodologias e facultard instrumentos de registo
e acompanhamento de situacdes de maus-tratos em contexto institucional.

Estas ferramentas integradas de avaliac&o e diagnéstico s&o dirigidas
a todos os profissionais que trabalham na drea da reabilitacéo de pes-
soas com deficiéncia intelectual e/ou multideficiéncia, nomeadamente
profissionais de intervencédo directa (monitores e auxiliares de accéo di-
recta), técnicos especializados (psicélogos, técnicos de servico social,
psiquiatras, terapeutas, entre outros) e quadros dirigentes.

Em suma, o resultado deste trabalho procura contribuir para a formacéo e
sensibilizacdo das organizacdes e dos seus profissionais para a preven-
cdo de situacdes de violéncia junto de pessoas com deficiéncia, minimizar
o fenémeno social da violéncia, fortificar as redes de parceria entre orga-
nizacdo — pessoa com deficiéncia — familia — comunidade e contribuir,
por via da investigacdo e desenvolvimento, para a promocéo dos direitos
fundamentais e garantia da igualdade de oportunidades deste tipo de po-
pulacdo. Implicita estd também a ideia de preparar as organizacdes para
a prestacéo de servicos certificados e de qualidade. @
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. VODELO CONCEPTUAL

|
Nota: Informacdo

complementar retirada

de FENACERCI(2010),
Roteiro para aPrevencdo de
Maus-Tratos a Pessoas com
Deficiéncia Intelectual e/ ou
Multideficiéncia, Lisboa.

2.Modelo Conceptual

A intervencdo perante uma potencial situacdo de maus-tratos deverd
ir no sentido de prevenir os factores de risco e de promover os factores
de proteccdo, ou seja, deverdo desenvolver-se estratégias e accées
integradas, a nivel central e local, de prevencéo priméria (seguranca
social, servicos de educacéo e saide), procurando objectivar formas
de intervencdo nas condicdes familiares, sociais, educacionais,
culturais e econdémicas, que, pela sua precariedade comprometam a
efectivacdo dos direitos da pessoa com deficiéncia.

No que respeita as PDIM, estas encontram-se numa situacdo de
desvantagem evidente em relacdo a outros tipos de deficiéncia,
desvantagem esta, decorrente das especificidades da sua prépria
deficiéncia/incapacidade. Exemplo disso, é a imagem desajustada
que as pessoas com deficiéncia tém de si préprias, acerca da sua
condicdo, dos seus direitos e deveres em que, namaior parte das vezes,
nocdes como casar, ter filhos, ou um emprego, séo percepcionadas
de uma forma muito prépria. Igualmente importante é a percepcédo
de amizade, pouco diferenciada, que as pessoas com deficiéncia
intelectual e/ou multideficiéncia possuem, pois para estas todas as
pessoas sdo amigas desde que as conhecam no seu dia-a-dia, o que
aumenta a sua vulnerabilidade face a eventuais situacdes de maus-
-fratos.

Com efeito, as dificuldades que muitas vezes existem ao nivel da
comunicacéio e a possibilidade de (co)existéncia de comportamentos
de auto-agresséo, podem dificultar a identificacéo de situacdes de
maus-tratos e abuso de que estas pessoas possam estar a ser vitimas.
Neste sentido, tanto para as pessoas com deficiéncia, como para a
restante populacéo, é de extrema importdncia a identificacdo de
alteracées comportamentais, como a resisténcia a higiene; a troca
de fraldas; ao toque; a fuga & presenca de pessoas de determinado
sexo ou a uma pessoa especifica; uma retroaccdo de competéncias ja
adquiridas ou a exibicdo de um comportamento sexual desajustado.

Aspessoascomdeficiénciaintelectual possuemainda,nageneralidade
dos casos, uma obediéncia exagerada aos adultos, dificuldades no
relacionamento com outras pessoas e limitacdes sécio-adaptativas
que dificultam a compreenséo das exigéncias culturais e das
relacdes interpessoais, podendo gerar comportamentos socialmente
desadequados e situacées de rejeicéo social. Por outro lado, algumas
necessitam de uma prestacdo continua de cuidados bésicos ao
nivel da alimentacdo, vestudrio, higiene e seguranca, os quais sdo
prestados pela familia/significativos ou organizacdes prestadoras
de cuidados e que podem constituir-se como momentos de stress,
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Il. MODELO CONCEPTUAL

potenciadores de situacées de risco de maus-tratos, dado implicarem
uma disponibilidade constante a nivel fisico e emocional por parte
dos prestadores de cuidados (vide ponto 5.2.).

Importa referir, ainda, que no caso de PDIM, alguns dos indicadores
podem ser também sintomas de patologias e deficiéncias especificas,
como por exemplo distirbios de comportamento, hiperactividade ou
défice de atencdo, o que dificulta a deteccdo de eventuais situacdes
de maus-tratos. No que reporta ao aparecimento de lesdes, feridas e
outros sinais fisicos, é fundamental ter presente que estes ndo permitem
estabelecer, por si s6, um diagnéstico de situacdes de maus-tratos. No
entanto, podem constituir-se como indicios destas situacdes, quando
coexistem factores cumulativos.

Na compreensdo do fenémeno de maus-tratos sobre pessoas com
deficiéncia intelectual e/ou multideficiéncia devem ter-se presentes
as seguintes definic&es:

B Maus-tratos: reportam a toda e qualquer situacdo que ndo
respeite todos os direitos da pessoa com deficiéncia intelectual e/
ou multideficiéncia, “colocando em perigo a sua integridade fisica,
emocional e social, afectando de forma evidente e decisiva todo o seu
processo desenvolvimental” (Reis, 2009: 59).

B Discriminacdo com base na deficiéncia: “designa qualquer
distincdo, exclusdo ou restricGo com base na deficiéncia que tenha
como objectivo ou efeito impedir ou anular o reconhecimento, gozo
ou exercicio, em condicées de igualdade com os outros, de todos
os direitos humanos e liberdades fundamentais no campo politico,
econdmico, social, cultural, civil ou de qualquer outra natureza.
Inclui todas as formas de discriminacdo, incluindo a negacdo de
adaptacées razodveis”, de acordo com o artigo 22 da Convencéo
das Nacdes Unidas sobre as Pessoas com Deficiéncia.

B Factores de risco: consistem em qualquer tipo de influéncias
que aumentem a probabilidade de ocorréncia ou de perpetuacéo de
situacdes de maus-tratos. Representam varidveis fisicas, psicolégicas
e sociais que podem potenciar, no meio em que ocorrem, alteracées
impeditivas ao adequado desenvolvimento e socializacdo das
pessoas com deficiéncia intelectual e/ou multideficiéncia.

B Factores de proteccdo: dizem respeito a qualquer tipo de
influéncias que diminuam a probabilidade de ocorréncia ou de
manutencdo de situacdes de maus-tratos. Representam varidveis
fisicas, psicolégicas e sociais que favorecem o desenvolvimento
individual e social e podem actuar como moderadores dos factores de

risco, controlando ou evitando o respectivo impacto.
____________________________________________________________________

FENACERCI 9



. VODELO CONCEPTUAL

A compreensdo do fenémeno de maus-tratos deve fundamentar-se no
Modelo Ecolégico e Sistémico.

Nivel Nivel Nivel Nivel
Nelolfe] Comunitério Relacional Individual

Figura n®1 = Inspirado no Modelo Ecolégico e Sistémico de Urie Bronfenbrenner, 1979.

Este modelo preconiza que os factores derisco e de proteccdo ndo séo
estdticos, interagem de forma dinémica entre si, podendo constituir-se
como factores desencadeantes ou inibidores de uma eventual situacdo
de maus-tratos, a quatro niveis:

B Nivel social:éfundamental analisarasrepresentacées sociais sobre
o papel das pessoas com deficiéncia intelectual e/ ou multideficiéncia
na familia e na sociedade e analisar o enquadramento social e os
valores culturais da comunidade onde estas se encontram inseridas.

M Nivel comunitdrio: importarealizar um levantamento dos recursos
comunitdrios disponiveis e destinados & pessoa com deficiéncia e &
sua familia e facilitar o acesso aos mesmos.

B Nivel relacional: a pessoa com deficiéncia intelectual e/ou
multideficiéncia é, no seu quadro de relacdes, um elemento vulneravel
e, assim sendo, deverd ser avaliado o seu contexto relacional. Neste
sentido, devem analisar-se os contextos habituais da vida da pessoa
comdeficiéncia, as pessoas com quem se relaciona, os contextos mais
distantes mas com influéncia directa na sua vida, bem como os valores
e normas da sociedade onde se encontra inserida. As vivéncias nestes
contextos podem constituir focos de tensé@o que propiciem eventuais
situacdes de maus-tratos. Podemos considerar estar na presenca de
factores de risco quando ocorrem as seguintes situacées:

* Vinculacdo insegura, dificuldades de comunicacdo e no exercicio

dos seus direitos e deveres;

e Existéncia de elementos com vulnerabilidades particulares: situa-

cdo de dependéncia, excluséo social, precariedade laboral, depen-

déncia de substancias vérias, doenca crénica, entre outros;

e Défice de apoio social, econdémico e/ou psicolégico;
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e Fragilidade estrutural e disfuncional na dindmica familiar/labo-
ral: relacées instdveis, violéncia doméstica, episdédios de crises
despoletados por situacdes como morte ou separacéo/ divércio;
e Vivéncias pautadas por diversas formas de violéncia (e.g. violén-
cia doméstica, bullying).

e Nivel individual: salientam-se alguns aspectos ligados as
particularidades de cada pessoa com deficiéncia intelectual e/ou
multideficiéncia, que podem potenciar maior situacdo de risco. A titulo
de exemplo, refiram-se vulnerabilidades particulares no que respeita
a satisfacdo das suas necessidades ou tracos de personalidade e
temperamento que entrem em conflito com os dos seus prestadores de
cuidadores (familia e organizacaes).

Ao potenciar os factores de proteccdo fomenta-se na pessoa com de-
ficiéncia a capacidade de superar situacdes mais adversas. Para tal, é
importante a prestacdo de cuidados mediante as necessidades ineren-
tes ao seu estado de desenvolvimento. &

2.1. Caracterizacao de Tipologia de Maus-Tratos

Embora exista uma multiplicidade conceptual no que reporta a classificacéo
dos maus-tratos, aliada & diversidade de formas clinicas que é possivel cons-
tatar, o fenémeno pode ser classificado em diferentes tipos, nomeadamente:
negligéncia, mau-trato fisico, mau-trato psicolégico, mau-trato com recurso
ao uso de medicamentos, abuso sexual, sindrome de munchausen por proxi-
midade, exploracéo do trabalho, mendicidade, corrupcéo e exploracéo fi-
nanceira e patrimonial. Vejamos cada tipo de maus-tratos:

B Negligéncia: define-se pelo comportamento regular de falta de atencdo,
seguranca ou omissdo relativamente & satisfacdo das necessidades
fundamentais da pessoa com deficiéncia intelectual e/ ou multideficiéncia a
nivel fisico, organico, psicolégico, afectivo, social e cultural.

Este tipo de mau-trato que, regra geral, é continuado no tempo, pode manifes-
tar-se de forma “activa”, em que existe intencdo de causar dano ou “passiva”,
quando tem origem na ignordncia, incompreensé&o ou incapacidade por parte
dos prestadores de cuidados (familia/pessoas significativas e organizaces).

Hé que realcar, contudo, que é imprescindivel atender ao contexto de vida
em que as evidéncias sdo observadas, uma vez que os sinais podem ndo ser
resultantes directamente de uma caréncia na relacéo entre prestadores de
servicos e a pessoa com deficiéncia mas, ao invés, terem origem na preca-

riedade do contexto familiar, social e/ou econdémico em que a mesma vive.
.
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. VODELO CONCEPTUAL

A negligéncia é de diagnéstico dificil e pode ser de vérios tipos: intra-uterina,
fisica, emocional, escolar, mendicidade e abandono (Reis, 2009: 81).

B Mau-trato fisico: consiste em qualquer accéo intencional e ndo
acidental, isolada ou repetida, infligida por familiares/significativos,
prestadores de cuidados ou outros com responsabilidade face a pessoa
com deficiéncia intelectual e/ou multideficiéncia, com o objectivo de
provocar um dano fisico (magoar, ferir, destruir ou matar).

B Mau-trato psicolégico: resulta de actos conscientes que ndo
favorecem/propiciam um ambiente de tranquilidade, bem-estar
emocional e afectivo indispensaveis ao crescimento, desenvolvimento
e comportamento equilibrado da pessoa com deficiéncia intelectual e/
ou multideficiéncia. Este tipo de mau-trato engloba diferentes situacdes:
auséncia ou precariedade de cuidados adequados & situacdo da PDIM;
interaccdes verbais desadequadas ou mesmo agressivas; socializacdo
inadequada; rejeicdo afectiva; actos de abandono, até depreciacdo
permanente da pessoa com deficiéncia.

Este tipo de mau trato levanta “as maiores dificuldades quanto & sua
definicdo e diagnéstico e é o mais dificil de detectar pois ndo deixa
marcas fisicas (...), contudo as cicatrizes mesmo ndo sendo visiveis sGo

muito profundas e negras” Reis, 2009:72).

B Mau-trato com recurso ao uso de medicamentos: consiste na
administracéio de medicamentos sem finalidade terapéutica e sem prescricdo
médica (e.g. sobre-dosagem medicamentosa; utilizacdio de sedativos e
outras drogas semelhantes), com o objectivo de controlar, retrair oumanipular
a pessoa com deficiéncia.

B Abuso sexual: baseia-se numa relacdo de poder ou de autoridade
e traduz-se em prdticas cujas finalidades visam a satisfacéo sexual do
abusador, da vitima ou de terceiros. Destaca-se o facto de a pessoa com
deficiéncia nem sempre ter capacidade para compreender este processo,
podendo mesmo ndo o percepcionar como abusivo. Outras vezes, mesmo
percebendo o carécter abusivo destas praticas, ndo tem capacidade para
as nomear ou sinalizar. Existem ainda situagcdes em que a vitima consente,
embora este consentimento ndo seja livre e esclarecido.

“Oabuso sexualincluidiversos tipos de actividades, desde o exibicionismo,
a fotografia, os filmes pornogrdficos, o contacto com os rgdos sexuais,

até a consumacdo do acto sexual ou outras prdticas sexuais aberrantes”
(Reis, 2009:75).

As pessoas com deficiéncia intelectual e/ou multideficiéncia podem, nestas
circunsténcias, confundir a relacéio de poder/autoridade como uma manifes-
tacdo afectiva “normal” ou podem estar submetidos & pressdo do segredo

12 FENACERCI
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imposto pelo abusador, que regra geral é uma pessoa que faz parte do seu
quotidiano e é da sua confianca. Nestes casos, o tabu social implicito, bem
como a ambivaléncia de sentimentos e conflitos de lealdade, podem potenciar
sentimentos de vergonha e medo, dificultando arevelacdo e o pedido de ajuda.

B Sindrome de Munchausen por proximidade:diz respeito datribuicéo
da pessoa com deficiéncia intelectual e/ou multideficiéncia, por parte dos
prestadores de cuidados, de sinais e sintomas vérios simulados ou induzidos,
com o intuito de convencer a equipa clinica da existéncia de uma doenca,
gerando hospitalizacdes frequentes, necessidades de procedimentos de
diagndstico exaustivos e recurso a técnicas invasivas.

Trata-se de uma forma rara de mau-trato, que coloca aos profissionais
grandes dificuldades de diagnéstico. Algumas formas de manifestacdo
desta sindrome s&o, por exemplo, ministrar uma droga/medicamentos para
provocar a sintomatologia; adicionar sangue ou contaminantes bacterianos
as amostras de urina da pessoa com deficiéncia; semi-sufocar repetidamente
a pessoa e, depois, procurar o hospital, queixando-se de que a pessoa sofre
de crises de apneia, entre outras.

Como indicadores deste tipo de mau-trato sdo de notar: hospitalizacdes
de repeticdo e investigacdo médica, da qual ndo resultam diagndsticos — m———————
precisos; sintomas persistentes de dificil explicacdo que desaparecem ' Este consentimento
quando a pessoa com deficiéncia ndo estd em contacto coma familia oucom  deverd ser dado pelo cliente
os prestadores de cuidados. sempre que este reina
capacidades cognitivas
B Exploracéo do trabalho: diz respeito ao uso da forca de trabalho ~ paraoefeito (o que requer
da pessoa com deficiéncia para obter beneficios econémicos, sendo a  umaavdliaggo prévial; pelo
pessoa obrigada & realizacéo de trabalhos (sejom de carécter doméstico ~ futer ou representante legal
ou néio) que deveriam ser realizados por familiares/pessoas significativas, Alerta-se para o facto de se
prestadores de cuidados e que interferem claramente com a sua satde,
educacdo e proteccdo.

tratar de questdes bastante
sensiveis e que devem ser
avaliadas caso a caso.

. . .l . A exploracdo financeira
B Mendicidade: o indicador desta forma de mau-trato consiste na pessoa proras

comdeficiéncia que, sé ou acompanhada de outras pessoas, pede esmola ou
vé explorada a suaimagem (e.g. através de fotografia) por parte de terceiros
para a obtencéo de beneficios econémicos.

e patrimonial pode ser,
também, praticada por
parte do tutor, o que
torna ainda mais dificil a

o ) L . deteccdo destas situacdes.
A mendicidade consubstancia um acto de negligéncia e pode assumir di-

versas formas, podendo: ser do dominio fisico, psico-afectivo, educativo e e as organizacses, na sua
escolar, ou fratar-se de abandono tempordrio ou permanente. O abandono  intervencéio, encontrem um
estd intimamente ligado a mendicidade, como pode ser constatado namaior  eqilibrio entre o que séo as
parte das situacdes deste tipo que envolvem pessoas com deficiéncia onde  qutonomias do cliente e as
predominam situacdes de abandono tempordrio. Nestes casos, a pessoa é  medidas de proteccéio que
vitima de alimentacdo inadequada, de falta de vigilancia médica, hdbitosde  séo accionadas, evitando a
higiene ou de sono, estando entregue a si prépria na rua. colisdio com direitos que se

Estas situagcdes promovem uma auto-imagem desvalorizada estimulando  encontram consagrados.
.
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sentimentos de inferioridade, de auto e hetero-comiseracéo que alimentama
discriminacdo e a exclus@o social deste grupo populacional e pde em causa
a sua dignidade pessoal.

M Corrupcdo: reporta a condutas desencadeadas por familiares/pessoas
significativas ou prestadores de cuidados que possuem uma relacéo de
proximidade ou de poder junto da pessoa com deficiéncia intelectual e/
ou multideficiéncia, e que promovem comportamentos anti-sociais ou
desviantes, particularmente nas dreas da agressividade, roubo, sexualidade,
tréfico, consumo de drogas ou da prostituicéio.

B Exploracéo Financeira e Patrimonial: traduz-se na exploracéo ilegal
ou imprépria da pessoa com deficiéncia, através da apropriacdo, extorséo,
exploracdo e/ ou utilizacdo néio consentida'® dos seus recursos financeiros
e patrimoniais.

Além das situacdes de maus-tratos acima descritas, que podem ocorrer com
intencionalidade ou por negligéncia, é importante reflectir e actuar sobre
episddios de maus-tratos definidos como néo intencionais. Como exemplo
concreto desta situacdo registam-se casos em que o profissional néo teve
em consideracdo os gostos, anseios, medos, frustracdes e sensibilidades
do cliente. Descurar estas situacées alegando a sua néo intencionalidade é
negligenciar, simultaneamente, os direitos e necessidades fundamentais do
cliente, bem como as consequéncias que dai podem adyvir.

Todas as formas descritas de maus-tratos apresentam, no caso de PDIM parti-
cularidades que devem ser equacionadas em funcéo do de cada caso. Muitas
situacdes implicam equacionar a prépria condicéo de deficiéncia e o seu ni-
vel de funcionalidade, equilibrando a accdo entre o que séo os direitos indi-
viduais e as caracteristicas préprias da deficiéncia. Importa, também, referir
que estas situacdes descritas séo categorias classificativas ndo mutuamente
exclusivas, o que significa que é frequente a sua co-ocorréncia tornando a
avaliacéo e a intervencdo mais complexas. @
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l. CONTEXTO INSTITUCIONAL

4Consultar as brochuras
“Infancia, Deficiéncia

& Violéncia”e “Fazer

da Vida Uma Aventura
Segura” em http://www.
makinglifeasafeadventure.

eu/.

3. Violéncia em contexto
iInstitucional: pistas para a prevencao

O foco de intervencéo deste instrumento incide sobre situacédes de maus-
-tratos em contexto institucional, uma vez que este produto procura dar
continuidade ao trabalho de investigacéo que tem vindo a ser desenvolvido
na Grea dos maus-tratos e violéncia a pessoas com deficiéncia intelectual
e/ou multideficiéncia, nomeadamente em contexto familiar/pessoas
significativas?.

Sendo este Roteiro uma proposta de intervencdo propde algumas linhas
orientadoras para que cada organizacdo interessada possa determinar
um protocolo especifico de prevencdo e actuacdo em situacdes de maus-
-tratos que ocorram em contexto institucional e que envolva PDIM.

Esta prevencéo e intervencéo deveréd seguir um conjunto de procedimentos
definidos por cadaorganizacéo, alicercadosnas ferramentas legais de que
sedisp&e, quer para situacdes que envolvam clientes e/ ou colaboradores,
quer familiares/pessoas significativas. Todas as situacdes que sejam
sinalizadas/reportadas devem ser escutadas, analisadas, investigadas e
objecto de decisdo com a brevidade que este tipo de ocorréncias impde.

E importante que cada organizacdo que presta servicos na drea da
deficiéncia e reabilitacdo estabeleca internamente uma “politica de
toleréncia zero em relacdo aos maus-tratos e defina procedimentos claros
de deteccdio, avaliacdo e encaminhamento de casos” (MSST; 2002: 105).
Estes procedimentos disciplinares e legais devem ser do conhecimento
de todos os intervenientes (clientes, colaboradores, familiares/pessoas
significativas, voluntérios e quadros dirigentes), pois sé existindo
informacdo transversal, disponivel a todos e em igualdade de acesso é
que se estabelecem condicées facilitadoras para a dendncia de situacdes
de violéncia e maus-tratos por qualquer uma das partes.

Toda a abordagem ao fenémeno dos maus-tratos em contexto institucional
deverd ser feita por via da prevencdo, devendo esta ser uma premissa para
todos os intervenientes. Deste modo, além da definicdo de procedimentos,
regras e dinémicas situadas ao nivel do planeamento por parte da gestéo/
direccdo da organizacdo, a prevencdo deverd situar-se, também, ao nivel
do planeamento dos servicos prestados e centrados no cliente. @
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Informac&o complementar

Intervir: Prevenindo situacoes R

de Maus-Tratos a Pessoas com (2010),Roteiro
5B : para a Prevencdo de
Deficiéncia Intelectual e/ou e

M u lt | d efl C | é NcC | a com Deficiéncia Intelectual

e/ ou Multideficiéncia,

Tendo por base todo o trabalho cientifico e empirico desen- ~ Lisboa

volvido pela FENACERCI neste dominio, importa salientar
a necessidade que os profissionais da drea da reabilitacdo
sentem no seu trabalho didrio, ao nivel da adopcao de
procedimentos especificos para a prevencéo de maus-tratos
neste tipo de populacdo. A grande maioria das organizacdes
ndo possui um mecanismo formalizado para a prevencdo de
maus-tratos seguindo, no entanto, as orientacdes vindas das
entidades de tutela®. Em suma, as necessidades internas das
organizacdes situam-se a dois niveis, por um lado, a falta de
instrumentos de natureza mais técnica que permitam avaliar
e diagnosticar este tipo de situacdes e, por outro lado, a ndo
divulgacéo/formacéo alargada dos procedimentos a imple-
mentar em situacdes de maus-tratos na organizacdo presta-
dora de servicos ou na familia.

A intervencdo em situacdes de maus-tratos é da responsabi-
lidade de todos (entidades singulares ou colectivas, piblicas,
privadas, cooperativas de solidariedade social) os que, por
exercerem actividades junto de pessoas com deficiéncia
intelectual e/ou multideficiéncia possuem legitimidade para — —
. . A L . ~ . SMinistério do Trabalho e
intervir no &mbito da Lei de Proteccdo de Criancas e Jovens e '

em Perigo (artigos 52, 62 e 72, Lei n? 147/99 de 1 de Se- da S_Ohdqr'edqde Social
tembro), do Cédigo Penal (artigo 152A — Maus-tratos e in- lnstituto de Seguransa
fraccéio de regras de seguranca) e da Convencéio das Nacées
Unidas sobre as Pessoas com Deficiéncia.

Social, Comiss&es de
Proteccdo de Criancas
e Jovens), Ministério da

. N . o Saude (Direccéio Geral de
A Convencéo das Nacdes Unidas sobre os Direitos das Satde).

Pessoas com Deficiéncia® é uminstrumento legal de promocéo

do principio da igualdade de oportunidades, de melhoriada  ¢adqptada emNova
qualidade de vida das pessoas com deficiéncia, de promogdo  jorque em 30 de Marco
da sua participagio enquanto membros da sociedade,  de 2007, aprovada pela
prevenindo barreiras, privagdes e a violagdo dos seus direitos  Resolucgo da Assem-

em todas as partes do mundo. Este instrumento possui  bleiadaRepiblicane
enfoque num conjunto de dreas de extrema importénciapara  56/2009, de 30 de Julho
o reconhecimento e promoc¢do dos direitos das pessoas  eratificada pelo Decreto

com deficiéncia, designadamente: do Presidente da Republi-
* Aigualdade e néo discriminacéo; can®71/2009,de 30
¢ A acessibilidade; de Julho.
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|
8 Aprovado na Segunda
Conferéncia Ministerial
Europeia.

“Resolucdo do
Conselho de Ministros
n297/2010,de 14 de
Dezembro.

1°0 encaminhamento
para a Comissdo de
Proteccéo de Criancas

e Jovens (CPC]J) deve

ser feito se a pessoa

em causa for menor de
idade. Se for maior de
idade, a situacdo deve
ser denunciada junto das
entidades policiais, para
que a encaminhem para
o Tribunal competente,
salvo quando a pessoa
com deficiéncia estd
submetida a medidas

de suprimento de
incapacidade (Artigo
1392 do Cédigo Civil).

e O direito a vida;

O reconhecimento igual perante a lei;

* O acesso a justica;

* A liberdade e seguranca da pessoa;

* Aliberdade de circulacdo e nacionalidade;

e Odireito a viver de forma independente e a ser incluido
na comunidade;

e A mobilidade pessoal;

e A liberdade de expressdo, opinido e acesso a
informacédo;

* O respeito pela privacidade;

* O respeito pelo domicilio e pela familia;

e A educacéo;

* A salde;

* O trabalho e emprego;

* A participacdo na vida politica e piblica; participacdo
na vida cultural, recreacédo, lazer e desporto.
Concretamente, no plano da violéncia e maus-tratos, é
de referir o artigo 162 — Proteccdo contra a exploracédo,
violéncia e abuso e o artigo 172 — Proteccdo da
integridade da pessoa.

No seguimento da ratificacéo da Convencéo das Nacdes
Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia e
do Protocolo Opcional & mesma, por parte do Estado
Portugués, e do Plano de Accdo sobre a Deficiéncia/
Incapacidade do Conselho de Europa para 2006-
20158, os Estados Partes s&o instados a dar resposta as
necessidades das pessoas com deficiéncia.

Neste contexto, surge a Estratégia Nacional para a
Deficiéncia (2011-2013)°, decorrente do Plano de
Accdo para a Integracéo das Pessoas com Deficiéncias
ou Incapacidade (PAIPDI) 2006-2009, que procura
apresentar um conjunto de medidas plurianuais que visam
a promocéo dos direitos e garantia de condicdes de vida
dignas as pessoas com deficiéncia, procurando envolver
de forma proactiva vérias entidades governamentais em
conjunto com a sociedade civil, na prossecucéo destes
objectivos, através de cinco eixos estratégicos:

e Deficiéncia e Multidiscriminacéo;

e Justica e Exercicio de Direitos;

e Autonomia e Qualidade de vida;

* Acessibilidades e Design para todos;

* Modernizacéo Administrativae Sistemasde Informacéo.
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Considera-se uma pessoa com deficiéncia em risco quando
os prestadores de cuidados (familia/significativos e
organizagdes) colocam em perigo a sua seguranca, sadde,
formacédo, educacdo ou desenvolvimento, ou quando esse
perigo resulte de accdo ou omissdo de terceiros ou da
propria pessoa, sem que estes intervenham de modo a
alterar a situacdo. A intervencdo numa situacdo de perigo
surge a um nivel secundério (Comisséio de Proteccéio de
Criancas e Jovens'©) e tercidrio (Tribunal'’). Importa aqui
afastar a pessoa da situacdo de perigo, minimizando-o,
para que se propiciem as condicdes necessdrias ao seu bom
desenvolvimento.

1'Sé no caso dos
menores de 18 anos

é que o Tribunal surge
como entidade tercidria,
no caso dos maiores

de idade surge como
secunddria.

O(re)conhecimentodosdireitosdaspessoascomdeficiéncia
é um factor de proteccéo e prevencdo de situacées de
maus-tratos. O acompanhamento de uma situacéo de risco
deverd ter por base o conhecimento do que se passa com
a pessoa com deficiéncia no contexto familiar, institucional
(atendendo as vérias respostas sociais que frequenta) e na
comunidade em que estd inserida, procurando identificar e
relacionar as influéncias positivas e negativas e estabelecer
um plano pessoal de intervencdo para a promocdo dos
direitos da pessoa com deficiéncia. @
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IV. FACTORES

4. Factores de Risco e de Proteccao
de situacoes de maus-tratos
em contexto institucional

Tal como referem os estudos e anteriores trabalhos desenvolvidas na érea
da violéncia, maus-tratos e deficiéncia, néo se verifica uma correlacéo
directa entre deficiéncia e maus-tratos. “Os factores de risco nas pessoas
com deficiéncia intelectual e/ou multideficiéncia séo os mesmos que nas
pessoas sem deficiéncia. No entanto, as pessoas com deficiéncia e/ou
incapacidade possuem dificuldades em garantir a sua plena e efectiva
participacdo na sociedade em condic8es iguais, o que por si constitui
uma fragilidade, podendo potenciar factores de risco e desencadear
situacdes reiteradas de maus-tratos” (FENACERCI, 20 10: 9).

A vulnerabilidade das pessoas com deficiéncia intelectual e/ou
multideficiéncia para a ocorréncia de situacdes de violéncia e maus-
tratos em contexto institucional surge associada a factores de risco tais
como: o tipo de servicos prestados; equipamentos existentes; recursos
humanos da organizacdo; préticas, dindmicas e actividades promovidas;
caracteristicas especificas do cliente e dos profissionais e niveis de
participacéo do cliente, familiares e significativos.

Apresenta-se, de seguida, um conjunto de factores de risco e factores de
proteccdo considerados determinantes na avaliacdo e diagnéstico de
situacdes de maus-tratos em contexto institucional'®.

Factores de Risco:

B Contexto e Funcionamento Organizacional

- Falta de reconhecimento/envolvimento da gestdo de topo/quadro
dirigentes na prevencdo e actuacdo em situacdes de maus-tratos em
contexto institucional;

- Falta de condicdes de conforto e bem-estar nos servicos e/ou
equipamentos;

-Escassez de recursos humanos (e.g. elevado nimero de clientes para cada

——
profissional); "5Proposta inspirada em:
- Falta de supervis@o técnica especializada; MSST (2002), Prevencéo

- Inexisténcia de uma pessoa/equipa de referéncia com formacdo  da Violéncia Institucional
adequada para promover a prevencdo de situacdes de maus-tratos em  perante as pessoas idosas
contexto institucional; receber e encaminhar dividas/denincias neste e pessoas em situacéo

campo com a garantia do sigilo necessério; de dependéncia, Instituto
- Inexisténcia de um procedimento formal de prevencdo e actuacéo sobre  para o Desenvolvimento
situacdes de maus-tratos em contexto institucional; Social, Lisboa.
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|
1¢Segundo a definicdo
conceptual de

Emerson (1995), “O
comportamento pode ser
descrito como desafiante/
coloca desafios quando

é de tal intensidade,
frequéncia ou duracéo
que pode ameacar a
qualidade de vida e/

ou a seguranga fisica do
individuo e outros, e pode
levar a respostas que s&o
restritivas, aversivas ou
resultar em exclusdo/
separacdo , in College
Report CR144(2007),
Clinical and service
guidelines for supporting
people with learning
disabilities who are at risk
of receiving abusive or
restrictive practices, Royal
College of Psychiatrists,
British Psychological
Society and Royal College
of Speech and Language
Therapists.

- Incapacidade para acompanhar a evolucéo das necessidades dos clientes;
- Contratacdo de profissionais sem perfil e qualificacdo adequada para as
funcées que vao desempenhar;

- Inexisténcia de momentos de definicéo de objectivos e subsequente
avaliacéo de desempenho dos profissionais, do tipo de servicos prestados
e respectivos ajustes necessdrios.

M Recursos Humanos
- Situacdes de insatisfacdo com a carreira profissional (eg. devido &
remuneracdo auferida, por falta de reconhecimento pelo desempenho das
func&es) podem desencadear nos profissionais atitudes e comportamentos
negligentes;
- Das relagdes hierdrquicas ou entre pares podem potenciar-se atitudes e
comportamentos negligentes, nomeadamente quando:
* sdo tomadas decisdes que afectam outros profissionais;
* ndo se reforca a participacdo de todos os profissionais;
* existe falta de transparéncia na gestéo estratégica e organizacional;
® ocorrem situacées de abuso de poder e inadequacdo de servicos que
conduzem ao mau funcionamento da organizacéo.
- Inexisténcia ou desajuste de ofertas formativas para os profissionais;
- Os profissionais podem ter referéncias culturais, educacionais e religiosas
diferentes das dos clientes e familiares/pessoas significativas, o que podera
originar situacées de desatencéio, desrespeito e falta de compreenséo;
- Os profissionais podem n&o ter consciéncia de que estdo a ser negligentes
ou abusivos;
- Existéncia de situacdes que desencadeiam stress, cansaco profissional
e a possibilidade de burnout nos profissionais (e.g. alguns clientes com
patologias associadas e casos de duplo diagnéstico podem desenvolver
comportamentos desafiantes'® que potenciam situacdes de frustracéo e
stress aos cuidadores. O grande volume de trabalho; a existénciade hordrios
rigidos; as dificuldades de conciliacdo entre a vida pessoal, familiar e
profissional, podem, entre outros aspectos, desencadear as dificuldades
atrés referidas);
- Auséncia de supervis&o e acompanhamento pessoal dos profissionais em
situacdes de stress emocional.

B Familiares e Pessoas Significativas

- Institucionalizacdo ou prestacdo de cuidados compulsivos;

- Visitas esporddicas ou inexistentes;

- Desinteresse pelas actividades desenvolvidas pelo cliente;

- Expropriacéo de objectos pessoais e exploracéo (e.g. financeira, de
imagem e bens);

- Infantilizacéo e/ou descrédito da pessoa com deficiéncia intelectual
e/ou multideficiéncia e a sua substituicdio abusiva nas conversas e
decisées.
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B Clientes

- Os clientes podem ter medo de reportar manifestacées de abuso e/ou
negligéncia por receio de retaliacdes ou por desconhecimento dos seus
direitos;

- Os clientes podem ndo ser capazes de reportar o abuso e/ ou negligéncia;
- Existéncia de situacdes de desigualdade e agressividade entre os
proprios clientes;

- Atitudes abusivas e/ou agressivas por parte dos clientes para com os
prestadores de cuidados (e.g. pragueijar, beliscar, bater, gritar e mostrar
indiferenca séio comportamentos verificaveis);

- Transferéncia por parte dos clientes para outras pessoas (e.g.
profissionais, familiares/pessoas significativas) de escolhas e tomadas
de decisdo relacionadas com a sua pessoa e/ou os seus bens.

Factores de Proteccao:

B Contexto e Funcionamento Organizacional

- Envolvimento e responsabilizacéo da gestéo de topo/quadros dirigen-

tes na prevencdo e actuacdo perante todas as situacdes de maus-tratos

que sejam reportadas;

- Formacdo e sensibilizacéo da gestdo de topo/quadros dirigentes;

- Servicos orientados para o cliente, como requisito de qualidade e pro-

mocdo da qualidade de vida das pessoas com deficiéncia intelectual e/

ou multideficiéncia;

- Auscultacdo e envolvimento do cliente na elaboracéo, monitorizacéo e

avaliacdo do seu Plano Individual (Pl);

- Salvaguarda da existéncia dos apoios necessdrios para capacitar a co-

municacdo dos clientes de acordo ds suas necessidades especificas;

- Implementacdo de mecanismos de avaliacdo da satisfacdo dos clientes

(e.g. servicos prestados; equipamentos; actividades promovidas, entre ou-

tros aspectos do funcionamento e dinémica organizacional);

- Implementacdo de mecanismos de avaliacdo da satisfacéo dos colabo-

radores;

- Avaliacdo das necessidades e dos potenciais de desenvolvimento do

cliente (e.g. critérios: bem-estar emocional, material e pessoal; relaciona-

mento interpessoal; desenvolvimento pessoal; autodeterminacéo; inclu-

sdo social e direitos);

- Respeito pelas normas de confidencialidade relativas aos processos de

cada cliente;

- Existéncia de uma metodologia orientada para a gestdo e prevencéo de

situacdes de maus-tratos em contexto institucional;

- Existéncia de uma equipa ou pelo menos de uma pessoa de referéncia

para receber as suspeitas e dendncias, proceder & orientacéo da situacéo

com a colaboracéo do/a denunciante e a eventual necessdria proteccéo
.
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|
'7Artigo 8.2
Sensibilizacédo,
Convencéo sobre

os Direitos das Pessoas
com Deficiéncia.

da sua identidade;

- Existéncia de uma politica relativa a gestdo dos comportamentos dos
clientes, que promova o seu bem-estar e desenvolvimento global;

- Existéncia de uma metodologia de informacé&o as autoridades competen-
tes das situacdes de maus-tratos;

- Desenvolvimento de trabalho em parceria, com recurso a comunidade
(e.g. centro de saude, Policia de Seguranca Piblica/Guarda Nacional
Republicana, associacdes recreativas e desportivas, bombeiros, féruns
municipais, entre outros).

M Recursos Humanos

- Formacdo e sensibilizacdo dos profissionais (vide ponto 6.1.);

- Avaliacdo do desempenho dos profissionais;

- Conhecimento do contacto da equipa/pessoa de referéncia da
organizac¢do para transmitir a suspeita/dendncia de maus-tratos;

- Realizacdo de reunides multidisciplinares para discussdo do Pl de cada
cliente, planeando toda a intervencéo em equipa e proporcionando um
espaco de partilha para todas as dividas, dificuldades e tensées individuais
de cada profissional;

-Encorajamento dos profissionais para fazer pequenas pausas no trabalho
(eg. 5 minutos) quando se sentem demasiados tensos ou cansados,
evitando, assim, que se afecte o trabalho e a relacdo com o cliente;

- Garantia de uma rotacdo regular do pessoal perante tarefas mais
pesadas ou dificeis de gerir;

- Conhecimento, por parte de cada profissional, das normas e
procedimentos da organizacdo em matéria de violéncia e maus-tratos e
sobre como colocé-las em prética;

- Reporte ao superior hierdrquico de situacdes de maus-tratos quando
testemunhadas ou suspeitadas;

-Implementacdo de estratégias de negociacéo e facilitacéo que permitam
encontrar solucdes para os problemas que surgem com os vérios clientes
(eg. se um cliente se recusa a falar, poderd dar-lhe espaco e falar do
assunto mais tarde);

- Prestacdo de servicos personalizados e adequados a cada cliente;

- Abordagem multidisciplinar e intersectorial na avaliacéo e diagnéstico
de situacées de maus-tratos, criando redes e canais de comunicacdo de
forma a manter todas as partes informadas sobre a evolucdo da situacéo.
-Realizacdo de momentos especificos, de periodicidade pré determinada,
para supervisdo e avaliacdo da prética profissional.

B Familiares e Pessoas Significativas

- Participacdo activa da familia e significativos na dinémica da organiza-
céo e nas actividades didrias do cliente;

- Formacdo e sensibilizacéo das familias e/ ou pessoas significativas'’;

- Conhecimento acerca do Plano Individual do cliente;

- Conhecimento do contacto da equipa/pessoa de referéncia da
organizacdo para transmitir a suspeita/dendncia de maus-tratos.
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- Avaliacé@o da satisfacdo da familia/pessoas significativas;
- Conhecimento acerca do processo de reclamacdes e sugestées existen-
tes na organizacdo.

B Clientes

- Os clientes devem ser informados e esclarecidos acerca dos seus direitos
e deveres;

- Formacgdo e sensibilizacdo dos clientes (vide ponto 6.2);

- Fomento da participacéo activa dos clientes na dindmica organizacional
(e.g. através da criacéio de Grupos de Auto-Representacdo'®, do desen-
volvimento de competéncias pessoais e da existéncia de Gabinetes de
Apoio Psicolégico ou Social);

- Disponibilizacéo de informacdo acessivel aos clientes;

-Promocdo da autonomia do cliente (e.g. permitir ao cliente fazer escolhas
sobre a sua vida);

-Promocdo de espacos de didlogo e partilha entre os vérios clientes;

- Conhecimento do contacto da equipa/pessoa de referéncia da organi-
zacdo para transmitir a suspeita/dendncia de maus-tratos. @

IV. FACTORES

'8Entende-se por grupos
de auto-representacéo

um grupo de pessoas com
deficiéncia intelectual que
defendem a sua autonomia,
promovem e exigem os
seus direitos.
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0. 0 Papel dos Profissionals

5.1. A'intervencao dos profissionais na
prevencao de situacoes de maus-tratos em
contexto institucional

A qualidade dos servicos e equipamentos dirigidos as PDIM esté
intrinsecamente relacionada com o trabalho prestado e desenvolvido por
cada recurso humano (quadros dirigentes, directores técnicos, técnicos
especializados, técnicos administrativos, ajudantes, auxiliares, monitores
e voluntérios). Cabe a cada profissional desempenhar as suas funcdes em
consondncia com a missdo, os valores e os principios da organizacdo
para a qual trabalha, contribuindo para a satisfacdo do cliente e para a
melhoria continua.

Todos os profissionais devem preocupar-se com as questées da violéncia,
adoptar e promover atitudes, comportamentos e dindmicas organizacionais
que viabilizem a qualidade de vida do cliente, o bem-estar de todos os
intervenientes (colaboradores, clientes, familia/pessoas significativas) e
a qualidade dos servicos prestados pela organizacdo. Em suma, prevenir a
violéncia contra as PDIM significa promover a qualidade dos servicos e o
bem-estar dos clientes.

Cada profissional deverd desempenhar as suas funcdes assumindo
por conduta os principios éticos da organizacéo para a qual trabalha
e, simultaneamente, os principios deontolégicos da sua profissdo,
desempenhando, assim, o seu papel de forma informada e adequada a
cada cliente.

Quanto mais amplamente a problemdtica da violéncia em contexto
institucional for discutida e trabalhada internamente, mais facilitado e
informado serd o trabalho de cada profissional e de cada organizacéo
ao nivel da prevencéo.

O reconhecimento por parte dos quadros dirigentes/gestdo de topo,
profissionais, familiares, clientes e organizacées da ocorréncia de
situacdes de violéncia e maus-tratos em contexto institucional ndo é um
processo fdcil. Deste modo, torna-se premente intervir:
» Sensibilizando e formando todos os intervenientes sobre a prevencdo
e actuacdo em situacdes de maus-tratos em contexto institucional;
*Planeandoosservicosnumaabordagemmultidisciplinar, personalizada
e direccionada para cada cliente;
¢ Criando medidas internas de prevencéo e reparacéo destas situacdes
e dissemind-las internamente;

* Avaliando a situacéo de forma isenta tendo por base indicadores
I
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como a frequéncia, a duracdo e a intensidade da ocorréncia;
Criando mecanismos internos de denincia e apresentacdo de queixa;
Desenvolvendo plataformas de entendimento e redes de accéo.

A vinculacdo do colaborador a organizacdo encontra-se assente numa base
contratual. A relacéo que se estabelece entre o profissional e o cliente deverd
ser assente em padrées de qualidade, criando-se o compromisso de prestacéo
de “[...) cuidados sob obrigacées especificas, sob recompensa pecunidria e/
ou material pelo exercicio das suas fungdes” (MSST, 2002: 21).

Esta relacéio, per si, impde regras de conduta (comportamentos, atitudes,
forma de trato e de prestacéio de servicos, entre outros) estabelecidas
pela entidade empregadora/prestadora de servicos, que devem ser
do conhecimento e cumpridas por todos os intervenientes (profissionais
e clientes). E desta relacéo profissional e quotidiana que podem surgir
situacdes de tensdo, conflito, desrespeito, negligéncia, abuso, maus-tratos
e discriminacéo, as quais devem ser objecto de identificacdo, sinalizacao,
avaliacdo, intervencéo e constante prevencdo.

O prestador de cuidados, aqui reflectido na figura do profissional,
deverd “ser acompanhado [pelos seus superiores/pela organizacéo para
qual trabalha] pois estd em risco de cansaco fisico, stress emocional,
sentimentos de culpa, incapacidade, inseguranca e em dltimo grau, de
burnout” (MSST, 2002: 22).

Maslach(1993; 1998) propés adefinicdo de burnoutmais frequentemente
aceite na comunidade cientifica, em que este fenémeno resulta de uma
exposicdo prolongada a situacdes de stress profissional, funcionando o
burnout como uma ruptura no processo adaptativo ao stress, conduzindo
aumdesajustamento crénico do profissional a situacéo laboral. O burnout
caracteriza-se por trés componentes-chave:

B Exaustdo Emocional: caracterizada por uma sobre-solicitacéo ou
esgotamento dos recursos emocionais do profissional. Esta componente
pode coexistir com sentimentosde frustracéo e tens&o que ocorrem quando
os profissionais se percepcionam como ndo podendo ser responsdveis

pelos outros e sentem-se fragilizados a nivel psicolégico (Maslach &
Jackson, 1981).

B Despersonalizacéo: definida como uma distanciacéo afectiva,
indiferenca emocional ou insensibilidade para com os outros, colegas
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e clientes, beneficidrios dos seus servicos e cuidados. Verifica-se a
objectivacdo das pessoas, centrando o profissional a sua relacéio com a
organizacdo na renumeracéio salarial (Tecedeiro, 2004).

Convém, no entanto, ressalvar que niveis moderados de distanciamento
dos clientes sdo adequados e necessdrios a um bom desempenho em
determinadas profissdes.

B Reducdo da realizacéo pessoal: entendida como a diminuicéo dos
sentimentos de competéncia e de prazer associados ao desempenho
profissional. Os profissionais manifestam dificuldades no seu desempenho
e na relacdo com os demais, tendendo a percepcionarem-se como
incompetentes e incapazes de melhorar (Fernandes, 200 1).

Frequentemente o conceito de burnout é confundido com outros constructos
tedricos, nomeadamente o de stress. Segundo Seyle (1956,1982)
referido por Pines (1993 citado por Tecedeiro, 2004), stress define-se
como um conjunto de reaccdes bioldgicas, cognitivas, comportamentais
e emocionais que surgem em resposta a uma ocorréncia externa. Estas
reaccdes estdo directamente relacionadas com o acontecimento que as
despoletou, tendendo a desaparecer com este. Trata-se de uma resposta
inespecifica do organismo, resultante das mais diversificadas situacées,
incluindo situacdes relacionadas comotrabalho. Importatambémclarificar
que o stress pode produzir respostas adaptativas, levando & adopcéo de
comportamentos que conduzem & resolucdo do acontecimento.

De acordo com Malasch (1982), quanto mais intensa e prolongada for a
relacdo entre profissional e cliente, maior o risco de exaustdo emocional
e consequentemente de burnout; quer esta relacéo ocorra na dimenséo
quantitativa (frequéncia, duracdo de contacto, nimero de interaccdes,
percentagem de tempo passado junto dos clientes), quer na dimensé&o
qualitativa (envolvimento/distancia emocional).

A grande maioria dos profissionais que intervém junto de pessoas
com deficiéncia intelectual reporta um elevado nimero de interaccdes
com clientes, quer na dimenséo quantitativa, quer na qualitativa, sendo
importante consciencializar que o risco de exaustdo emocional é real.

Consequentemente, hd que actuar preventivamente face ao mesmo, quer
junto dos profissionais, quer dos clientes. Os primeiros porque estdo em
sofrimento, os segundos porque se encontram limitados na sua capacidade
de poder explicitar esta situacdo e eventualmente, ndo lhes é reconhecido
o seu potencial de desenvolvimento pela falta de disponibilidade do
profissional. Esta falta de disponibilidade pode diminuir os esforcos
para apoiar o cliente na concretizacéo das suas capacidades, ou até
implementar préticas que podem ser consideradas como formas de maus -
-tratos, “tal como acontece com o castigo fisico e psicolégico (como parte
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.
'?Quando o profissional

que desempenha
determinado servico
apresenta de forma
parcial ou total,
elementos como: exaustéo
permanente; desespero;
incapacidade de
concentracdo; permanente
apatia; irritabilidade
constante; sentimento

de incapacidade para
cumprimento das

tarefas; necessidade de
estimulantes (e.g. dlcool);
sensacdo agravada de
isolamento, entre outros
indicadores considerados
relevantes.
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integrante de programas comportamentais), o controlo, a contencéo, a
sedacdo ou outras intervencdes farmacolégicas que sdo socialmente
aceites e legitimadas” (Parceria do Projecto Fazer da Vida uma Aventura

Segura, 2008: 8; Mendes, 2008).

Com a finalidade de garantir a prevencdo do risco de burnout, recomenda-
se uma supervisdo atenta ds prdticas dos profissionais'?, apoiando-os
na identificacdo deste tipo de sentimentos; na adopcéo de estratégias
que visem alterar a situacdo e de formas alternativas e mais ajustadas
de ler as situacdes; no recurso a grupos de suporte que proporcionem
apoio emocional e técnico ou na prética de um hobby. Paralelamente, é
importante a promocé&o de reunides de discussdo de casos para andlise
das situacdes atendidas com o contributo e a co-responsabilidade dos
restantes elementos da equipa, de grupos de entre-ajuda e de accées
de informacdo e/ou formacdo sobre temdticas relacionadas com a
deficiéncia, nomeadamente sobre estratégias de compreensédo e gestéo
dos comportamentos desafiantes/que colocam desafios dos clientes.

Avaliando a existéncia dos grupos de apoio como uma das estratégias
mais eficazes a utilizar na prevencéo de burnout, é fundamental que as
organizacdes promovam a constituicdo destes grupos, reforcando as
accdes de entreajuda por parte dos profissionais. Fomentar a partilha de
objectivos, tarefas e responsabilidades; incentivar e valorizar iniciativas
de trabalho conjunto; reconhecer e divulgar boas préticas; promover
a rotatividade dos profissionais pelas vérias salas/éreas/grupos de
trabalho; proporcionar a realizacdo de actividades sécio-recreativas
como outdoors e a possibilidade dos profissionais usufruirem de
actividades de lazer, séo estratégias preventivas ao nivel do burnout e que
tém o ganho adicional de melhorar a dinédmica das equipas. Todavia, paraa
concretizacdo destas iniciativas é necessdrio prever tempos especificos,
para que as mesmas ndo resultem num acréscimo de trabalho considerével
para as equipas.

Importa reflectir também que, por vezes, entre o cliente e o prestador de
servicos existem relacdes de afinidade ou de menor empatia. Ou seja,
na relacdo cliente — prestador de servicos, além da relacdo profissional
podem existir lacos emocionais, o que por si s6 deve constituir um factor de
andlise dentro do quadro dos factores derisco e proteccéo em situacdes de
maus-tratos. E, portanto, fundamental que estes sentimentos néo interfiram
no bom desempenho do profissional.

F imprescindivel que as organizacdes assumam como preocupacdo a
sadde e o bem-estar dos seus profissionais, proporcionando-lhe condicées
de trabalho (e.g. fisicas, financeiras, progresséo na carreira) e dindmicas
organizacionais (e.g. promover a motivacéo dos colaboradores) ajustadas
assuasfuncdesenecessidadesprofissionais, poisos servicosprestadosaos
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clientes s&o o reflexo, em muitas circunsténcias, das condicées existentes
na organizacdo. O funcionamento e a dindmica organizacional devem
ser alvo de avaliacdo periddica, sendo que para tal devem ser definidos
procedimentos institucionais e critérios de avaliacéo, garantindo, assim, a
monitorizacdo dos servicos e os direitos dos clientes.

5.3. Atitude dos profissionais perante
a suspeita de uma situacao de maus-tratos
sobre os clientes

Quando se suspeita ou detecta uma situacdo de mau-trato em contexto
institucional é importante assegurar a confidencialidade e a proteccéo
da identidade do denunciante ou da testemunha da suspeita ou facto,
pois este poderd colocar em causa o funcionamento da organizacdo, as
relacdes profissionais entre pares e chefias e, sobretudo, a seguranca e
integridade da pessoa em situacdo de vulnerabilidade.

Neste sentido, o profissional que se confrontar com este tipo de situacdes
deverd posicionar-se de forma isenta (sem juizos de valor, preconceitos,
esteredtipos e ultrapassando obstéculos pessoais e/ou profissionais
inibidores de intervencdo), reportar hierarquicamente a situacdo e, de
seguida, verificar em primeira instdncia a credibilidade dos factos que
determinam a situacdo de maus-tratos. Simultaneamente, deverd adoptar
uma posicdo de ajuda a pessoa em causa, perceber a sua vontade e
expectativas, a origem e as razdes que desencadearam tal situacdo,
identificar os intervenientes envolvidos e o contexto em que ocorreram.

“No contexto institucional, as reaccdes defensivas — negacédo,
racionalizacdo, minimizacéo, identificacdo e intelectualizacdo — tém
maior probabilidade de emergir pois detectar e actuar sobre uma
situacdo de violéncia geralmente p&e a descoberto aspectos negativos no
funcionamento do servico ou equipamento, conturbando-o. [Esta situacdo
de] crise na instituicdo e do cliente terd de ser encarada ndo como uma
falha mas antes como um trampolim para a [melhoria continua] do servico

e [para a qualidade de vida do cliente]  (MSST, 2002: 32). @
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6. Formacao e Sensibilizacao

6.1. A importancia da sensibilizacao e da
formacao no desempenho dos profissionais

O continuo desenvolvimento e aquisicdo de competéncias pessoais e profis-
sionais na érea da violéncia e maus-tratos deve ser promovido pelas organiza-
¢des como um factor de prevencdo.

De ummodo transversal, o fenémeno social da violéncia e maus-tratos deve ser
multidisciplinarmente discutido e trabalhado internamente com todos os pro-
fissionais. Cada organizacéo deve definir orientacées que, obrigatoriamente,
devem ser do conhecimento de todos. A formacéio e a sensibilizacdo para es-
tas matérias, além dos procedimentos formais definidos por cada organiza-
¢do, sdo um caminho facilitador na definicdo de comportamentos e atitudes
padronizadas entre todos os profissionais.

Neste sentido, listam-se de seguida alguns conteddos formativos considerados
chave na abordagem & drea da violéncia e maus-tratos, a considerar nas ac-
¢des dirigidas aos profissionais que trabalham com PDIM??:
* Etiologia da deficiéncia e o seuimpacto no desenvolvimento do cliente;  pu— ———

* Etica e deontologia profissional?; 20No desenho dos

* Factores de risco e de proteccdo; conteddos formativos

* Modelos de intervencdo preventiva; a ministrar sugere-se a
* Tipologia e indicadores de maus-tratos; consulta dos “Principios
* Modelos de prestacdo de servicos; Basicos Europeus

* Modelos de intervencéo familiar; de Formacéio para a

* Direitos e deveres dos clientes e dos profissionais; Prestacdo de Cuidados

* Factores comunicacionais na relacéo com o cliente, familiares/significa-  na Area Social”

tivos; desenvolvidos no ambito
 Desenvolvimento de Planos Individuais centrados no cliente;

¢ Trabalho em equipa;

* Gestdo e mediacdo de conflitos;

* Sexualidade na pessoa com deficiéncic;

e Técnicas de imobilizacéo e contencédo;

* Procedimentos internos sobre prevencéo, avaliacéio/diagnéstico e actu-
acdo em situacdes de maus-tratos;

* Legislacao.

do projecto European
Care Certificate. http://
www.eccertificate.eu/
fileadmin/uploads/
portugal_files/files/
BESCLO_-_ PTpdf

210 respeito pela
privacidade dos clientes

‘dos f . d nistrad ¢ q deverd um dos contetdos
ESfeS conteudos rormativos pO em ser ministrados com recurso a rormadores erbGIthOS aeste nivel.

internos (profissionais da organizac&o com conhecimento e investigacdio Artigo 222 — Respeito
produzida em determinada drea), & comunidade (e g. através de parcerias com  elq privacidade,
ocentrode sadde local ou o municipio) ouasinergias criadas comorganizagdes  Convencéio das Nacses
congéneres que desenvolvam trabalho neste dominio. A formag&o ministrada  Unidas sobre os Direitos
com recurso a parcerias beneficia, claramente, o trabalho em rede, fomentaa  das Pessoas com

cooperacdo inter-institucional e reduz custos financeiros. Deficiéncia.
...

FENACERCI 33



VI. FORMACAO

22Artigo 242 — Educagéio,
Convencdo das Nacdes
Unidas sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiéncia.

ZVer Regras Europeias para
a producéo de informacdo
em leitura fécil. Consultar
esta informacéio em: http://
www.fenacerci.pt/novo/

LF/docs/ 11 pdf.

24Artigo 29° —
Participacéo na vida
politica e piblica,
Convencédo das Nacdes
Unidas sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiéncia.

2Artigo 302 —
Participacéo na vida
cultural, recreacéo, lazer e
desporto, Convencéo das
Nacées Unidas sobre os
Direitos das Pessoas com
Deficiéncia.

2Artigo 232 —Respeito
pelo domicilio e pela
familia, Convencéo das
Nacées Unidas sobre os
Direitos das Pessoas com
Deficiéncia.

ZSempre que estes sejam
uma prdtica existente nas
organizagoes.

6.2. A importancia da sensibilizacao e da
formacao para a integracao e participacao
dos clientes?

A participacdo activa dos clientes no seu projecto de vida e na
dindmica organizacional deveré ser promovida diariamente por cada
organizacdo. Neste sentido, o profissional deverd assumir o papel
de agente facilitador no acesso & informacéo, na sensibilizacéo e
formacdo continua de cada cliente.

A sensibilizacdio e a formacdo dos clientes deverdo incidir na
aquisicdo de competéncias pessoais e sociais, recorrendo sempre a
linguagem?? simples e clara. A promocéo de accdes de sensibilizacéo
e formacéo deverd abranger todos os clientes (sempre que estes
rebnam capacidades para tal) e incidir, entre outras consideradas
pertinentes, sobre dreas como:

¢ Cidadania;

¢ Direitos e deveres;

* Violéncia e maus-tratos;

* Participacdo na vida politica, piblica?*e cultural?s;

¢ Sexualidade?¢; (vide anexo 1)

* Gestdo e mediacéo de conflitos;

e Bullying;

* Trabalho em equipa;

* Comunicacdo.
A dinamizacdo destas accdes poderd ser desenvolvida em conjunto
com os grupos de auto-representacdo?. ¢
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VII. INTERVENCAO

/. Intervencao em situacoes de
maus-tratos em contexto institucional

Aintervencdo em situacdes de maus-tratos é daresponsabilidade de todos
(entidades singulares, colectivas, publicas, privadas, cooperativas de
solidariedade social) os que, por exercerem actividades junto de pessoas
com deficiéncia intelectual e/ou multideficiéncia possuem legitimidade
para intervir no dmbito da Lei de Proteccdo de Criancas e Jovens em
Perigo (artigos 52, 62e 72, lein® 147/99 de 1 de Setembro) e do Cédigo
Penal (artigo 1522 A — Maus-tratos e infraccéo de regras de segurancal).

Todas as atitudes e praticas que consubstanciem situacdes de maus-tratos
em contexto institucional séo passiveis de procedimento criminal e contra-
ordenacional, desde que possuam enquadramento no Cédigo Penal (artigo
1522A do Cédigo Penal).

7.1. Quando o cliente é vitima de situacoes
de negligéncia, violéncia fisica e/ou verbal,
por parte dos colaboradores

A relacdo colaborador — cliente pressupde um vinculo personalizado,
num contexto institucional onde a autoridade do educador ou prestador
de cuidados é regulomentada e aceite mediante o acto da matricula/
inscricdo; a elaboracdo do Plano Individual e o contrato de prestacdo de
servicos (quando aplicével).

Deste enquadramento que prefigura um contrato de prestacéo de servicos
(e.g. formacdo; assisténcia), decorre uma relacéo especial de subordinacéo
do cliente ao educador ou prestador de cuidados, com vista a que sejam
desenvolvidas actividades e os cuidados contratualizados para o efeito.

Neste dmbito, podemsurgirdiversasformasdemaus-tratos,nomeadamente
quando sdo ultrapassados limites caracterizados como abuso dos meios
de coercdo e disciplina, em prejuizo do cliente. Devemos contudo estar
atentos & diferenca de grau entre diferentes tipos de abusos, de forma a
avaliarmos cada um de acordo com a gravidade que lhe é prépria, tendo
em conta o contexto e a vulnerabilidade do cliente.

7.1.1. Procedimentos

No caso de se suspeitar/presenciar que um profissional maltrata um
cliente, o colaborador que testemunha a situacéo, deveré acalmar as
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- 5 i  ——
pessoas envolvidas e abordar a pessoa em questdo de forma firme e .
. . 28 . 2Esta abordagem deverd
assertiva, pedindo-lhe que altere o seu comportamento?®. Deve ser evitada

. - ser feita de forma isolada,
uma atitude de acusacéo.

ou se]o, sem ser na presenca

. . N , de terceiros ou da suposta
Seguidamente, o colaborador que testemunhou a situacdo deverd reportar

amesma ao superior hierdrquico, realizando o registo detalhado e isento
da ocorréncia em documento préprio para o efeito, garantindo assim
que os outros profissionais que venham a intervir no caso possuem toda a
informacdo necesséria.

vitima.

Se o profissional que assistiu & ocorréncia estiver inseguro, o que acontece
comfrequéncia, e dominado por sentimentos ambivalentes entre alealdade
para com o colega e o choque com a violacdo dos direitos do cliente, é
preciso que ele tenha uma pessoa/equipa de referéncia com quem possa
trocar impressdes e que o ajude a clarificar os seus sentimentos, por um
lado, e os aspectos que configuram maus-tratos por outro. E estudado
e conhecido que esta pessoa/equipa, especialmente preparada e
simultaneamente, distanciada dos factos que ocorreram, é fundamental
para que existam dendncias feitas em seguranca e para que a recolha de
factos e elementos de prova para procedimento criminal sejam feitas de
forma correcta e adequada. E com a mediacdo desta pessoaequipa que
deve ser feita, em seguida, a comunicacdo ao superior hierdrquico, a CPC)J
ou ao tribunal (sempre que adequado).

Deve-se proceder & abertura de processo disciplinar, nos termos da
legislacdo laboral aplicdvel, ao colaborador com vista ao apuramento
dos factos identificados. Nos casos em que se confirme a denincia, a
organizacdo deverd comunicar a situacdo & familia/significativos e
encaminhar a mesma para as autoridades competentes.

Ao abrigo destes casos especificos encontram-se as situacdes de maus-
tratos fisicos e de abuso sexual, que consubstanciam uma situacéo de
crime, o que obriga as equipas a sinalizar, de imediato, cada caso ao
Ministério Pdblico, as entidades policiais e/ou ao Instituto Nacional de
Medicina Legal.
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Nota: Informacéo retirada de FENACERCI (20 10), Roteiro para a Prevencéo de Maus-Tratos a Pessoas com
Deficiéncia Intelectual e /ou Multideficiéncia, Lisboa.

Maus-tratos fisicos

Perante uma situacdo de maus-tratos fisicos devem avaliar-se os seguintes sinais e sinftomas:

SINAIS

Hematomas e/ou lesdes inexplicadas

Lesdes com diferentes estadios de evolucdo e em diferentes localizacdes

Les&es com marcas de desenho (e.g. cinto, corda, dentada, cigarro)

Presenca de fracturas recentes e antigas

SN BN SNl SR P

Lesdes em locais pouco comuns aos traumatismos de tipo acidental (e.g. na face, & volta
dos olhos, orelhas, boca e pescoco ou nas partes genitais e nédegas)

Queimaduras mltiplas actuais ou cicatrizadas (e.g. queimadura de cigarro na palma da
mé&o, pé, genitais) e com facil identificacdio do objecto causador (e.g. ferro de engomar)

o

7. Alopécia traumdtica (reducdo parcial ou total de pélos/cabelos)

8. Ferimentos 6sseos (e.g. fractura de ossos longos; fractura em espiral; articulagdes
enrijecidas ou com edemas)

9. Traumatismo craniano

10.  Ferimentos internos (e.g. trauma intestinal por golpe ou pontapé; ruptura de vasos
sanguineos; derrame cerebral)

Os indicadores mais recorrentes neste tipo de mau-trato reportam a situacdes/episddios
com histérias e justificacdes inadequadas, com recusa em explicar o porqué da lesdo por
parte de familiares/significativos, pessoas préoximas da pessoa com deficiéncia ou de
profissionais prestadores de servicos. Deveréd ser tomada em atencdo na andlise dos discursos
da familia e dos profissionais que prestam cuidados & pessoa com deficiéncia, a existéncia
de explicacdes contraditérias ou discordantes pelos diferentes interlocutores face @ mesma
situacdo; a demora na procura de cuidados médicos; faltas frequentes a organizacéo
enquanto aguardam a cura das lesées; existéncia de lesdes antigas; manifestacdo relativa a
episodios de violéncia que possam ndo deixar marcas visiveis no corpo da pessoa (e.g. bater
com uma toalha molhada).
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Abuso sexual

Perante uma situacdo de abuso sexual devem avaliar-se os seguintes sinais:

SINAIS FiSICOS

1. Leucorreia vcgincl persis’rente e/ourecorrente

2. Laceracdo do himen

3. Hemorragia vaginal e/ou anal

4. Lesdes externas dos érgdos genitais (e.g. rubor, inflamacéo, fissuras, laceracdo,
edema, eritema)

5 Equimoses e/ ou petéquias na mucosa oral e/ou laceracéo do freio dos ldbios

6. InfeccBes urindrias de repeticéo

7. Presenca de esperma no corpo ou na roupa da pessoa com deficiéncia

8. Presenca de sangue ou substdncias estranhas (lubrificantes) no corpo ou na roupa
da pessoa com deficiéncia

9. Dor na regido genital ou anal

10.  Doencas sexualmente transmissiveis (e.g. gonorreiq, sifilis, SIDA, entre outras)

11.  Gravidez

Para a populacdo com deficiéncia a sintomatologia mais evidenciada numa situacdo de abuso
sexual é descrita através de dores na regido vaginal e/ ou anal, por prurido vulvar, obstipacéo,
encopresis e enurese.

As pessoas com deficiéncia intelectual e/ou multideficiéncia demonstram ter interesse
e conhecimentos desadequados sobre questdes sexuais, podem recorrer por vezes d
masturbacdo compulsiva e, em algumas situacdes, a desenhos ou brincadeiras sexuais
especificas. Podem apresentar, ainda, algumas perturbacdes funcionais, como por exemplo:
anorexia, bulimia, terrores nocturnos, dores abdominais recorrentes e inexplicaveis.

No caso de uma comunicacdo de suspeita de abuso sexual por parte de terceiros e ndo
directamente pela pessoa com deficiéncia, “a um técnico de servicos de saide, de assisténcia
social, a um operador dos servicos de justica ou a qualquer outro profissional que tenha o
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dever de orientar este tipo de casos, entdo este deverd efectuar uma colheita de informacdo
inicial que permitird perceber a dimenséo dessa suspeita e o seu grau de consisténcia. Esta
abordagem preliminar do caso visa situd-lo relativamente ao tipo de abuso, a data do mesmo
(ou pelo menos do Gltimo, no caso de serem mdltiplos), ao seu contexto (intra ou extrafamiliar),
ao suposto abusador e d possibilidade de ter havido destruicdo de vestigios” (Magalhdes,

2010: 139-140).

No caso de uma suspeita de abuso sexual recente, as equipas devem seguir um conjunto de
procedimentos com vista a preservacdo de eventuais vestigios bioldgicos, indispensdaveis
para a realizacdo da pericia médico-legal.

PROCEDIMENTOS PARA PRESERVACAO DE VESTIGIOS BIOLOGICOS??

Ndo comer ou beber

Ndo lavar a boca, nem os dentes

Né&o tomar banho, nem lavar os érgdos genitais

N&o mudar de roupa ovu, se ja tiver mudado, preservar a que usava até a data da ocorréncia
(incluindo absorventes como salva slips, pensos higiénicos ou tampdes) se possivel seca e em
sacos de papel

Né&o lavar as mdos, ndo limpar nem cortar as unhas

Ndo se pentear

Né&o urinar ou defecar e, caso o tenha de fazer, conservar esses produtos numa embalagem
adequada (e.g. contentor para exame bacteriolégico de urina)

Né&o tocar no local onde decorreu o abuso, ndo limpar ou arrumar esse local

Na&o esvaziar baldes do lixo, nem descarregar o autoclismo da sanita

Em caso de suspeitas de abuso sexual, as equipas devem sinalizar e encaminhar as vitimas
para os servicos médico-legais, no periodo de 72 horas, afim de se realizar imediatamente a
exploracdo fisica, com colheita de amostras biolégicas e avaliacéo psicolégica da vitima

7.1.2. Indicadores de maus-tratos
em contexto institucional

Um dos principais aspectos na intervencdo em contexto institucional no
dominio dos maus-tratos é o reconhecimento de sinais que possam ser in-
dicadores de uma situac&o-problema. O reconhecimento destes sinais por
parte dos profissionais é fundamental em qualquer situacdo, acrescendo
que nos casos de PDIM os sinais podem ser de tal forma subtis que sejam
passiveis de ndo identificacdio com consequente perpetuacéo da situa-
cdio. E premente que, na avaliagéio/andlise de cada indicador, se tenha
por base parémetros como a sua verificacdo, o seu grau de intensidade,
frequéncia e conjugacdo, o que pode determinar a existéncia de uma situ-

acdo de mau-trato.
.|
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Estes indicadores servem, de igual modo, para que os profissionais pos-
sam analisar melhor as suas préticas e compreender que existem questées
especificas na sua actividade profissional as quais devem prestar particu-
lar atencéo na relacéo com os clientes.

Desta forma, elencam-se de seguida um conjunto de indicadores sugeridos em
diversos documentos relacionados com o tema em estudo, de forma a orientar
os profissionais na pesquisa e identificacdo de situacdes de maus-tratos. De
referir que se trata de uma panéplia de indicadores exemplificativos, que
ndo esgota a possibilidade de se verificar outros com igual relevancia. Estes
indicadores devem sempre ser avaliados de forma individualizada, segundo o
contexto e as circunstdncias em que ocorrem. A listagem a seguir referida teve
por base os Manuais de Qualificacdo das Respostas Sociais do Instituto de
Seguranca Social, IP.

Instalacdes
* Divis&es frias ou excessivamente quentes
* DivisGes sem arejamento
* Decoracéo e mobilias sujas e/ ou degradadas
* Barreiras arquitecténicas internas e externas ao edificado
* lluminacéo inadequada e/ ou restricdo de luz natural

Confinamento
* Fechar os clientes fora e dentro de divisdes
e Fechar o estabelecimento ao exterior impedindo a saida dos clientes
* Uso injustificado de objectos imobilizadores (e.g. correias, ligaduras, etc)
* Amarrar injustificadamente os clientes a cadeiras, cadeirdes, camas, etc.
* Obrigar o cliente a estar numa cadeira de rodas, quando dela ndo
necessita
e Obrigar o cliente a estar sentado ou parado para além do necessério,
tendo em conta o seu perfil funcional

Seguranca
* Uso de equipamento em mau estado
* Existéncia de barreiras a acessibilidade
* Equipamento de seguranca, prevencéo e combate a incéndios inadequado
e forade prazo
* Né&o providenciar sistemas de alarme acessiveis aos clientes
* N&o fazer sessdes de informacdo e esclarecimento sobre seguranca para
os clientes
* Vigilancia inexistente ou inadequada, podendo originar acidentes
* Néo providenciar procedimentos de actuacéo em situacdes relacionadas
com a fuga/desaparecimento dos clientes

Restricéo Sensorial
* Deixar os clientes com dificuldades de mobilizacéo, sentados ou deita- T  —E———

dos, sem atender a sua condicéo fisica e ao seu perfil funcional 2%In Magalhaes, 20 10: 140.
I
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* Néo providenciar espacos/tempo de ocupacdo para os clientes em
funcdo da sua idade biolégica e capacidades

* Né&o providenciar meios de participacéo e expresséo

* Néo respeitar a privacidade

* N&o abrir a organizacédo & comunidade (e.g. impedir visitas ou a entrada
de familiares/pessoas significativas)

* N&o respeitar as capacidades dos clientes (e.g. dar sempre a m&o ao
cliente, ndo tendo em conta se o préprio necessita e se a situacéo o exige)

Privacidade

* Relatar pormenores da vida do cliente

* Permitir ou forcar a violac&o ou sigilo dos processos sociais e médicos
* Apressar o cliente para a satisfacéo das suas necessidades fisiolégicas
* N&o garantir a privacidade do espaco durante a higiene pessoal dos
clientes

* Questionar o cliente sobre matérias da sua vida pessoal

* N&o ter em atencdo o pudor dos clientes

Higiene e Cuidados Pessoais

e Abrir material esterilizado sem ser na altura imediatamente prévia aos
cuidados

* Deixar os clientes sujos (fezes e urina) durante longos periodos de tempo
* Uso de toalhas, escovas de dentes e pentes comuns

* Falta de higiene corporal (e.g. banho; cabelo sujo; unhas sujas e/ ou por
cortar)

* Falta de higiene dentéria/mdltiplas caries dentdrias

* Vestir e calcar o cliente inadequadamente a época do ano e/ou tamanho
* Vestudrio e calcado muito gasto (roto)

* Vestudrio e calcado sujos

Supervisdo/ Recursos Humanos

* Na&o recrutar colaboradores com competéncias ajustadas e em nimero
suficiente

* Nao facilitar oportunidades de sensibilizacgo e/ou formacdo aos
colaboradores

* Néo se assegurar da integridade e referéncias profissionais dos
colaboradores

e Permitir o acompanhamento de pessoas com deficiéncia e/ou
incapacidade por pessoas néo qualificadas

* Né&o assegurar a existéncia permanente de colaboradores para fazer
face a situacdes de emergéncia

* Né&o promover o trabalho em equipa

* Auséncia de estratégias/formacdo para lidar com comportamentos
desafiantes

* Falta de supervisdo dos profissionais

* Inexisténcia de uma equipa/pessoa de referéncia para andlise de
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situacdes que se prendem com a garantia dos direitos das pessoas com
deficiéncia

Alimentacéo
* Né&o oferecer variedade de comida e bebida (em funcéio das diferen-
tes necessidades)
* Usar a alimentacéo como forma de castigo
* Misturar vdrios tipos de comida pouco atraentes ao gosto
e Servir comida mal cozinhada ou sem estar na temperatura adequada
e Servir comida estragada e/ou fora do prazo
* Md apresentacdo e fraca higiene dos suportes alimentares
* N&o respeitar as dietas alimentares
e Usar substitutos de comida em vez de alimentos
* Nao respeitar a forma como os clientes ingerem os alimentos
* Provar a comida dos clientes

Saude
* N&o procurar ajuda médica para os clientes sempre que necessdrio
(e.g. em caso de md ou incorrecta administracéio terapéutical
* Néo informar os profissionais de saide e/ ou pessoals) préximal(s) do
cliente sobre alteracdes do seu estado de saldde
* Nao providenciar, facilitar ou alertar para a necessidade de ajudas
técnicas
* Néo providenciar cuidados preventivos (e.g. cuidar da pele de pesso-
as incontinentes)
* Ignorar situacdes em que os clientes se queixam de dores
* Néo providenciar procedimentos em situacdes de emergéncia (e.g.
em caso de engasgamento, asfixia, doenca sibita ou doenca crénical
* Nao limpar éculos e outras préteses externas do cliente
* Falta de prestacéo de socorros em tempo Gtil (e.g. ida as urgéncias)

Medicacdo
* Inexisténcia de procedimento/regras institucionais sobre a medicacéo
* Administrar sedativos ou outra medicacéo, sem ordem médica
* Reter medicacdo
* Dar medicacdo de um cliente a outro
* Incumprimento do guia terapéutico (e.g. néo administracdo; erros na
terapéutica prescrita; auto-medicacdo; ndo dar a medicacéo a horas
certas ou nas doses correctos)

Sexualidade
* Assédio sexual
* Falta de respeito pela sexualidade dos clientes, nomeadamente quan-
to a sua identidade ou orientacéo sexual
* Negar a satisfacdo dos impulsos sexuais em termos adequados

* Proibir a manifestacéo da sexualidade dos clientes
.
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Aspectos fisicos
* Bater, empurrar ou beliscar os clientes
* Arrastar as pessoas das cadeiras
* Negligéncia na ajuda a alimentacéo
* Ngo satisfacdo das solicitacdes para as necessidades fisioldgicas
* Usar forca desproporcionada para conter agressées
* Ameacar com objectos (e.g. faca; cadeira)
e Usar forca desadequada na realizacéo das transferéncias

Comunicacéo Verbal e Néao Verbal
* Praguejar com os clientes
* Chamar aos clientes nomes impréprios
* Fazer comentdrios sexistas
* Fazer comentdrios racistas
e Gritar e ameacar os clientes
* Conversas entre os colaboradores sobre os clientes, especialmente &
frente destes e ignorando-os
* Mentir e fomentar intrigas entre os clientes, bem como entre afs)
pessoals) proximals)
* Falar com os clientes de forma inadequada (tendo em conta a sua ida-
de biolégical)

Gestdo Econémica
e Cobrar dinheiro extra por accdes ou tarefas associadas a servicos j&
pagos
* Retirar dinheiro, valores e objectos dos clientes, sem o seu consentimento
e Ser cumplice quando a familia/pessoas significativas gerem os recur-
sos financeiros dos clientes, sem ordem/ conhecimento do tribunal
e Encorajar os clientes a dar presentes e outras recompensas aos cola-
boradores para serem bem tratados
e Tomar total controlo do dinheiro dos clientes

7.2. Gestao de situacoes de conflito,
violéncia fisica, psiquica e/ou verbal entre
os clientes

Na relacéo cliente-cliente as questdes a abordar devem ser tratadas
no dmbito da violéncia e da prevencdo de maus-tratos entre pares,
nomeadamente ao nivel da politica de participacéo de clientes, bullying,
auto-representacdo, competéncias pessoais e sociais.

Em situacdo de conflito entre clientes, o profissional deve tomar as
medidas que julgue necessdrias de forma a pér fim & mesma. Deverd
acalmar os clientes, e mediante as capacidades de compreenséo destes,
tentar ajudd-los a resolver o conflito de forma adequada e evitar uma
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atitude de acusacdo. O episddio deverd ser comunicado ao respectivo
superior hierdrquico de forma a este tomar as diligéncias que considerar
pertinentes. Deverd ser efectuado o registo de ocorréncia, em documento
proprio para o efeito, para ambos os clientes.

Quando um cliente maltrata outros clientes ou um profissional, hd que
explicar-lhe que esse tipo de comportamento é totalmente inaceitdvel e
promover, por via de mediacdo, o entendimento entre as partes envolvidas
no conflito. Tratando-se de clientes com deficiéncia intelectual e/ ou
multideficiéncia a abordagem feita pelo profissional deverd ser ajustada
ao seu grau de desenvolvimento e s suas caracteristicas pessoais.
Para um correcto diagnéstico da situacdo, é essencial analisar o porqué
dos clientes se comportarem de forma abusiva, podendo existir razées
variadas que devem ser objecto de andlise, nomeadamente:
* Se ocorreu algum episédio no seu ciclo de vida ou uma mudanca
repentina de rotinas;
e Se estdo mais ansiosos, o que os torna mais impacientes e
consequentemente mais violentos;
* Se se sentem ofendidos porque deles fizeramtroca ou foraminsultados
ou se sentem incompreendidos;
* Se sofrem de alguma perturbacdo do foro da sadde mental ou doenca
mental, encontrando-se limitados na capacidade de avaliar as situacées e/
ou determinar a sua vontade;
e Se tém dificuldades em compreender o que os rodeia podendo este
facto gerar sentimentos de inseguranca e de ameaca.

7.2.1. Gestao e Mediacao de conflitos

A gestdo e mediacdo de conflitos devem ser interpretadas e desenvolvi-
das em cada organizacdo numa légica preventiva e correctiva. As ferra-
mentas de gestéo e mediacdo de conflitos devem ser aplicadas de forma
continua e ndo accionadas somente em situacdes de crise; razdo pela qual
a aquisicdo de competéncias neste dominio assume clara importéncia em
qualquer contexto organizacional.

A gestdo e mediacdo de conflitos consiste num processo no qual os parti-
cipantes, com a presenca activa de uma figura imparcial — o mediador —,
apresentam as questdes em disputa com o objectivo de desenvolver opcdes,
gerar alternativas e chegar a um acordo que seja mutuamente satisfatério.

Orientada para o futuro, a mediacéo de conflitos inclui uma concepcdio
mais abrangente do que a procura de solucdes imediatas para os conflitos.
Pode ser encarada como uma estratégia de educacdo para a cidadania e
para a gestdo positiva dos conflitos assumindo uma particular relevéncia
em contextos de aprendizagem e socializacgo.

A mediacdo fomenta uma cultura de participacdo democrética nos con-
I
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textos educativos ou institucionais, pois:
* Apresenta alternativas ndo violentas aos conflitos reais;
* Fomenta a compreensdo e a valorizacéo da cultura de todas as par-
tes envolvidas;
* Transmite o papel protagonista de cada um na construcdo de um mun-
do mais pacifico.

A mediacdo assenta nos seguintes principios:
* \oluntariedade (s6 participa no processo quem estiver de acordo);
* Consentimento informado (o consentimento sé deverd ser dado apés a
compreenséio das regras do mesmo);
* Autodeterminagdo (séio os intervenientes que déio sugestdes para a resolu-
cdio dos conflitos);
* Imparcialidade/neutralidade (o mediador ndo deve influenciar a comu-
nicacdo com os seus juizos de valor e deve equilibrar a comunicacéo sem
tomar partido de nenhuma das partes envolvidas);
* Confidencialidade (o teor das sessdes de mediacéio fica circunscrito
ao espaco e a quem nelas participou).

Papel do mediador:
* Facilitar ([promover a cooperacdo, a negociacéo, as diferentes possibi-
lidades de acordo e o processo de comunicacdo entre os intervenientes);
e Reduzir a tensdo;
e Ajudar na comunicacéo entre os intervenientes facilitando e transmitin-
do informacéo;
* Distinguir as posicdes dos intervenientes;
* Promover a criacéo de solucdes pelos intervenientes;
e Ser agente da realidade: o acordo deveré ser razoével e justo para
todos os envolvidos;
* Focar aintervencdo/acc¢do no futuro, na perspectiva da continuidade
das relacdes em causa.

Quem pode ser mediador:
* Colaboradores: que apresentem interesse e possuam competéncias
neste dominio;
* Clientes: que manifestem interesse e competéncias neste dominio
(normalmente, sujeitos com competéncias de lideranca).

A seleccdo dos potenciais mediadores e uma formacéo em gestéo de
conflitos recorrendo a métodos activos, séo pecas chave para o seu bom
funcionamento. Apés a concluséo da formacdo poderd constituir-se uma
equipade pares “mediadores” que actuam cada umna sua sala de referéncia.

Limites da Mediacéo:
 Consumo de tempo;
* Falta de informacdo e empenho de toda a comunidade organizacional;

e Resisténcias de clientes e colaboradores;
|
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* Mediadores mal preparados;

* Capacidadesdosclientes(implicacapacidadederesolugdode problemas,
de se colocar no lugar do outro, de auto-andlise e responsabilidade, entre
outras consideradas pertinentes).

Estratégias gerais para uma boa convivéncia institucional:
e Criar no grupo um ambiente de respeito e confianca;
* Favorecer a comunicacdo e a tomada de decisées por consenso;
* Promover canais de comunicacédo participados e com regras;
* Promover/Reforcar estratégias de comunicacé&o interpessoal (a pre-
vencdo de conflitos passa, também, pela promocdo das relacées inter-
pessoais entre os varios intervenientes);
e Trabalhar a cooperacéo, utilizando as capacidades de todos para um
objectivo comum;
* Promover a andlise, a negociacdo e a procura de solucdes criativas
mutuamente satisfatérias que permitam aos clientes resolver eles
proprios os seus conflitos;
e Separar a pessoa do processo e do problema.

7.2.2. Bullying

Uma das formas de mau-trato que surge no contexto institucional e que
assume uma importdncia particular no caso de PDIM é o bullying. Este
pode assumir diversas formas e surgir na relacdo profissional-cliente,
entre clientes e entre profissionais.

O bullying pode ser descrito, sucintamente, como um abuso sistematico
de poder, ac¢des repetidas e persistentes com o intuito de intimidar ou
agredir outra pessoa. A questdo do exercicio de poder sobre outrem surge
com frequéncia em contexto institucional, devido as hierarquias naturais
da organizacdo, podendo ser muitas vezes exercidas de forma abusiva.

De um ponto de vista funcional podemos definir bullying como qualquer
agressdo fisica, verbal, ou agressdo indirecta de que resulte excluséo
social, que seja executada de forma continuada no tempo (mas n&o
obrigatoriamente pela mesma pessoa). No caso das organizacées em
causa, o bullying constitui por vezes uma forma de funcionamento e
relacdo que gera ciclos viciosos dificeis de quebrar e que se perpetuam
em funcdo da estrutura da prépria organizacdo, das pessoas (clientes,
profissionais, gestdo de topo/quadros dirigentes, voluntarios) e das
relacdes que estabelecem.

Estratégias para enfrentar o problema do bullying:
e Alertar para a sua existéncia e gravidade (é importante ndo deixar
desvalorizar o problema e perceber quais as suas consequéncias);
* Reconhecer o que é o bullying(muitas vezes a vitima ou o agressor n&o

tem consciéncia da situacéio e, dessa forma, ndo sabe quando reagir);
I
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* Actuar sempre que se detecta uma situacdo (ser assertivo e defender
os seus direitos; falar com alguém sobre o assunto; saber a quem e
como pedir ajuda ou apresentar queixa);

* Reforcar a formacéo e sensibilizacéo dos clientes neste dominio.

7.3. Quando o colaborador é vitima de
situacoes de violéncia fisica, psiquica e/ou
verbal, por parte dos clientes

Para um correcto diagnéstico da situacéo, é essencial avaliar a razéo
subjacente ao comportamento abusivo dos clientes, dado poderem existir
raz&es variadas que devem ser objecto de andlise.
Deve ser do conhecimento das equipas/profissionais de intervencdo
directa quais os clientes que se podem tornar agressivos e que tipos de
situacdes os levam & violéncia, de forma a actuar preventivamente para
evitar as situacdes que potenciam actos abusivos. Para tal, sugere-se que
seja feita uma andlise funcional do comportamento-problema do cliente.
Esta andlise deve incidir sobre:
¢ Os factores do meio envolvente que afectam a toleréncia do cliente
(alergias, condicdes sensoriais, preocupacdes, entre outros aspectos);
* Os factores que antecedem/desencadeiam o comportamento-pro-
blema;
* A evolucdo progressiva do comportamento (desde os sinais mais
precoces de ansiedade/stress até as manifestacdes mais intensas do
comportamento-problemal);
* Qual a funcdo comunicativa desse comportamento (analisar o com-
portamento da perspectiva do cliente). (vide anexo 2)

Preconiza-se, deste modo, que os profissionais adoptem um comporta-
mento assertivo, prevendo sempre que possivel as situacées que possam
desencadear o comportamento-problema no cliente. A intervencéo que
deve ser accionada em situacéo de crise deve constar do Plano Individual
do cliente, através da operacionalizacdo do comportamento-problema;
da seleccdo das estratégias adequadas; da identificacdo das competén-
cias do cliente; do proporcionar um ambiente calmo e estruturado, apoian-
do o cliente na compreensdo das suas necessidades e na gestdo e contro-
lo do seu comportamento.

Por vezes, os clientes em situacdo de crise reagem favoravelmente a
presenca de determinada pessoa (“pessoa segura”) ou & retirada para
determinado local (“lugar seguro”). O profissional deve ser sistematico,
coerente e persistente na adopcdo destas medidas.

Nas situacdesemquendoépossivelactuar preventivamente, o colaborador,
enquanto vitima, tem o direito de reagir, desde que proporcionalmente e
de forma pedagégica (e.g. conter fisicamente o cliente, utilizar a sala de
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contencéio/recurso, entre outras medidas). Esta hipétese de accéio deve
também constar do Plano Individual do cliente, para que o colaborador
saiba que estd a agir em conformidade a um procedimento adoptado em
equipa/pela organizacéo.

Em qualquer das situacdes acima descritas, se o comportamento do
agressor se tornar violento e constituir uma ameaca & qualidade de vida
e/ou a seguranca fisica do individuo e outros, a prioridade de quem esté
envolvido deveré ser a de se proteger a si e aos outros do perigo e pedir
ajuda.

Apbs ser alvo de um acto de agressdo, para além dos cuidados a nivel de
sadde que o colaborador/cliente vitima possam necessitar e que devem
ser prestados de imediato, s&o naturais sentimentos de desorientacdo e de
choque, assim como a manifestacéo de queixas a nivel fisico (e.g. dores de
cabeca, cansaco), sentimentos de inseguranca, medo de estar na presenca
do agressor ou sozinho com este.

E importante proporcionar um espaco reservado e em seguranca para que
o colaborador/cliente vitima de agress&o se recomponha, evidenciando
preocupacdo com o seu bem-estar. Preconiza-se que se faca uma
avaliacdo da situacdo de risco e do grau de sofrimento emocional e que
se proporcione a possibilidade de receber ajuda especializada (e.g.
psicolégica, psiquidtrica). Quando o estado de tenséio emocional estiver
mais controlado, deve-se ajudar o colaborador/cliente a reconhecer
as competéncias para lidar com a situacdo e a encontrar formas de as
colocar em prética.

Deve-se proceder, também, ao registo da ocorréncia e o mesmo deve ser
encaminhado para o responsdvel institucional pelo cliente agressor para
tratamento da mesma. E fundamental dar feedback ao colaborador/clien-
te vitima das medidas tomadas relativamente & accéo sobre o colabora-
dor/cliente agressor, quer quanto as estratégias de prevencdo de novas
situacdes de agressdo.

7.4. Quando o colaborador é vitima de
situacoes de violéncia fisica, psiquica e/
ou verbal, por parte da familia/ pessoas
significativas

A relacdo familia/pessoas significativas — colaborador néo se deve
enquadrar no mesmo plano da do colaborador — cliente, visto ndo
existir naquele caso uma relacéo de subordinacéo entre dois sujeitos,
mas antes uma relacdo de servico prestado, que pode ou ndo estar a
ser cumprido, de acordo com os termos em que foi contratualizado

por ambas as partes.
I
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Numa situacdo em que o colaborador é vitima de situacées de violéncia
fisica, psiquica e/ou verbal por parte da familia/pessoas significativas,
o colaborador deve tomar as medidas que julgue necessdrias a fim de se
proteger, nomeadamente pedir ajuda ou/ e clarificar a familia/significa-
tivos de que ndo hé condicdes para prosseguir a conversa, interromper o
momento e retomd-lo em condicdes mais favordaveis. O episdédio deverd
ser comunicado ao superior hierdrquico de forma a este avaliar o ocorri-
do e tomar as diligéncias que considerar pertinentes.

Os diferendos entre os intervenientes devem ser analisados & luz do con-
trato firmado, e quanto as altercacdes e eventual violéncia, estas devem
ser dirimidas em processo criminal, ou em processo de averiguacéo inter-
na da prépria organizacdo no respeito pelos procedimentos do Contrato
Colectivo de Trabalho e Regulamento Interno.

7.5. Quando a familia/pessoas significativas
é vitima de situacoes de violéncia fisica,
psiquica e/ou verbal, por parte dos
colaboradores

A relacao familia/pessoas significativas — colaborador néo se deve en-
quadrar no mesmo plano da do colaborador — cliente, visto naquele caso
ndo existir uma relacdo de subordinacéo entre dois sujeitos, mas antes
uma relacdo de servico prestado, que pode ou néo estar a ser cumprido,
de acordo com os termos em que foi contratualizado por ambas as partes.

Perante um episddio de violéncia assente nos moldes acima referidos, a
familia/ pessoa significativa deveréd reportar a situacdo ao coordenador/
director da resposta social e/ou da organizacdo, a fim de que a mesma
possa ser avaliada; as partes sejam ouvidas, e que se tomem as medidas
necessdrias para intervir e resolver a situacdo.

Caso a agressdo seja comprovada, deve-se proceder a abertura de um
processo disciplinar ao colaborador em quest&o. Nos casos em que a
gravidade da situacdo transcende a capacidade de resposta da organi-
zacdo, deverd proceder-se ao encaminhamento da mesma para as autori-
dades competentes.

Os diferendos devem ser analisados & luz do contrato firmado, e quanto
as altercacées e eventual violéncia, estas devem ser dirimidas em proces-
so civil criminal, e/ou em processo de averiguacédo disciplinar da prépria
organizacdo. ¢
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8. Metodologias, instrumentos de registo
e acompanhamento: situacoes
de maus-tratos em contexto institucional®

]
30Qs instrumentos de

registo e acompanhamento
apresentados neste
documento constituem
uma proposta inspirada
em: Instituto da Seguranca
Social, IP.(2005), Manual
de Boas Préticas. Um

guia para o acolhimento
residencial das pessoas
em situacdio de deficiéncia
para dirigentes,
profissionais, residentes e
familiares.

Detectar situacées de maus-tratos é uma tarefa que encerra em si uma gran-
de complexidade. S6 mediante uma avaliacdo criteriosa e multidisciplinar é
possivel chegar a conclusdes seguras, sendo por vezes necessério ampliar
o diagnéstico junto de outras organizacdes que acompanhem o cliente e a
sua familia/pessoas significativas.

Na avaliacdo de uma situacdo de maus-tratos a uma pessoa com deficién-
cia intelectual e/ ou multideficiéncia devem ser tomados em consideracdo
um conjunto de factores de risco e de proteccdo, como anteriormente re-
ferenciados, que permitam aferir o grau de risco em que a pessoa com
deficiéncia se encontra no seu contexto familiar, no grupo de pares, na
organizacdo e na comunidade em geral. E igualmente importante averi-
guar sobre o relacionamento entre a suposta vitima e o suposto agressor.

Para esse efeito, devem ser definidas internamente as metodologias, os
instrumentos de registo e acompanhamento a ser aplicados em caso de
suspeita, averiguacdio e registo de uma ocorréncia.

Apresentam-se de seguida algumas propostas:

8.1. A Técnica da Entrevista

Para a avaliacdo de situacdes de maus-tratos, é essencial arecolha de da-
dos junto de todos os envolvidos, em momentos separados. Para esse fim
poderd ser usada a técnica de entrevista, com finalidade terapéutica, de
apoio ou de avaliacdo, cujo objectivo é o de levar a pessoa a exprimir-se
no sentido da resolucdo do seu problema.

Durante o momento da entrevista, a linguagem utilizada deve ser adequada
didade e desenvolvimento cognitivo de cada pessoalcliente, colaborador,
familiar/significativos). E essencial saber avaliar as competéncias de
comunicacdo de cada interveniente. lgualmente, importante, é estar atento
a linguagem néo verbal de cada pessoa e saber lidar com o medo e o
embaraco; ndo recriminar e ndo fazer interpretacdes imediatas.

O recurso & técnica da entrevista contempla um conjunto de aspectos
fundamentais, que determinam o sucesso da aplicacéo desta metodologia.
Assim, para a conducdo da mesma, nos casos especificos de situacdes
de maus-tratos, deve ter-se em consideracdo aspectos como a estrutura/
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guido da entrevista, o tipo de questionamento, a definicdo prévia do
conteido a avaliar, o nimero de entrevistadores presentes (ndo devendo
ultrapassar mais de duas pessoas) e a privacidade do entrevistado.

A entrevista deve iniciar com recurso a aspectos introdutérios e a temas
neutros, para se compreender melhor aspectos relacionados com o desen-
volvimento do sujeito/entrevistado (e.g. meméria e capacidade de atencéo;
capacidade em narrar eventos; distincdo entre verdade e mentira, realidade
e fantasia, bem como que tipo de vocabulério utiliza).

Progressivamente, deve avancar-se para o cerne da entrevista, onde a
suspeita é abordada, sempre com recurso a questées abertas (e.g. “conte-
me tudo acerca disso”; “explica-me o que se passou”). Quando esgotada
a informacéo recolhida com este tipo de perguntas deve passar-se para
perguntas mais directivas, mas ndo sugestivas (e.g. “quando disseste que
estavam na sala, estavam exactamente onde?” ou “ele/a disse-te alguma
coisa?”). No decorrer da entrevista deve explorar-se toda a suspeita e o
tema da revelacdo deve ser igualmente abordado (e.g. saber se a alegada
vitima j& tinha contado a alguém; se mais alguém sabe da situacdo. Se sim,
perguntar como reagiu, o que fez ou disse. Se ndo, devem ser explorados os
impedimentos d revelacéio). O fecho da entrevista deve decorrer de forma
progressiva, procurando que a mesma termine, tal como comecou, com
temas neutros.

Ao longo da entrevista, de forma a credibilizar as declaracdes prestadas, o
entrevistador deve teremconsiderac@o alguns critérios que, deumaformageral,
a literatura aponta como sendo indicadores de credibilidade (e.g. coeréncia,
detalhes, contextualizacdo, descricdo das interaccdes e verbalizacdes,
atribuicéio de estados emocionais, entre outros).

De realcar que o aspecto fundamental neste processo de entrevista é
estabelecer uma relacéo de empatia com o entrevistado de forma arecolher
amaxima informacdo possivel sobre a situacéio em causa e, sobretudo, criar
um ambiente de seguranca e confianca no qual a pessoa se sinta confortével
para se expressar. F importante que o processo seja suficientemente
tranquilizador para que desta entrevista possa resultar um plano de accéo
adequado. Neste sentido, e ainda que seja importante recolher informacéo
objectiva que permita fundamentar e evidenciar a situagdo em causa, é
importante que a entrevista ndo surja como um inquérito, mas sim como um
espaco de partilha da informacdo que se deseja recolher e de cooperacéo
no sentido da resolucéo da mesma.

Face ao exposto, deve ter-se, também, em consideracdo que numprocessode
avaliagdo/diagnéstico de uma suspeita de maus-tratos todos os envolvidos
tém o direito de apresentar dados, provas e/ ou testemunhos que abonem a

seu favor.
e IS—S——
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I —
3IE importante ter em

consideracéo que esta
situacéo pode colidir
com a obrigatoriedade
de sinalizar uma suspeita
de maus-tratos, mesmo
quando a vitima néo
quer. Esta situacdo
constitui uma excepgdo
& confidencialidade.
Para mais informacées
deverd ser consultado o
Cédigo Deontolédgico da
Ordem dos Psicélogos
Portugueses.

8.1.1. Entrevista ao Cliente

Na entrevista com o cliente deve ter-se em consideracéo que as pessoas com
deficiéncia intelectual e/ ou multideficiéncia podem ter dificuldades na nocéo
espdcio-temporal, podendo exibir dificuldades na contextualizacéo das situa-
¢des. Devem ser utilizados marcos que facilitem a sua localizagdo no espaco/
tempo (e.g. “foi antes ou depois do almogo?”).

Estas pessoas podem ainda ter mais facilidade em recordar factos recentes e
aspectos centrais em oposicdo a detalhes e memérias antigas (é normal que
recorde a Ultima vez em que ocorreu a situacdo de maus-tratos mas ndo consi-
gadescrever quando ou como tudo comecou). A necessidade de objectividade
e de dar exemplos concretos para que o cliente possa expressar-se de forma
mais adequada deve ser feita com o méximo de cuidado, de forma a néo indu-
zir respostas ou condicionar reaccdes.

O cliente deve ser protegido, garantindo-lhe um ambiente seguro até um
completo esclarecimento da situac&o. Sempre que necessdrio, deve refe-
renciar-se a situacdo das autoridades competentes (Policia de Seguranca
Pblica, Guarda Nacional Republicana, Policia Judiciéria, Hospital, CPCJ e
Tribunal).

8.1.2. Aspectos a considerar no momento
da entrevista

Na conducdo da entrevista é necessdrio que a atitude do profissional res-

ponsdvel pelo apuramento dos factos assuma como conduta:
* Aplicar escuta activa;
* Escutar o testemunho da pessoa sem emitir juizos de valor;
* Transmitir confianca, orientar e encaminhar, sem sugestionar;
e Utilizar linguagem adequada a idade e nivel de desenvolvimento do
entrevistado;
* Dizer que pode fazer perguntas, responder que néo sabe, ndo se lem-
bra ou tem dividas acerca da resposta;
* Dizer que pode falar ou manifestar os seus sentimentos;
¢ Avaliar a credibilidade das declaracées da alegada vitima;
* Reforcar que a pessoa néo é culpada da situacéo;
* Reforcar que é muito importante falar sobre a situacéo. Nos casos em
que a alegada vitima prefere manter o siléncio, deve reforcar-se que o
facto de ndo falar leva & permanéncia da situacéo de mau-trato e, con-
sequentemente, & manutencdo do sofrimento causado. Contudo, se a su-
posta vitima pretender manter-se em siléncio, o profissional/equipa res-
ponsével deve respeitar essa decisdo e referir que esté disponivel para
ouvi-la quando esta quiser/precisar de falar®’;
* Referir que outras pessoas vivem situacées idénticas ou que isso tam-
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: : O —
bém pode acontecer a outros;

| . srio | . %2Para aceder a

* Esclarecer que (e porque) é necessdrio fazer perguntas directas sobre

a suspeita de mau-trato;

* Dizer que pode fazer perguntas;

* Dizer que pode falar ou manifestar os seus sentimentos; ) :
. . ~ , . . poderé consultar a Lei

* Explicar & pessoa que a situagdo terd que ser do conhecimentodemais 67 /98, de 26 de

pessoas, mas apenas as indispensaveis para garantir a sua seguranca;

* Assegurar que tudo o que se falou seré tratado de forma confidencial®?

e com todo o respeito.

mais informac&es
sobre a questdo da
confidencialidade

Outubro, sobre Proteccdo
de Dados Pessoais e o
Cédigo Deontolégico
da Ordem dos

. . . Psicélogos Portugueses
8.1.3. Entrevista ao Profissional em hitps:/ /wwrwe

) o ) . ordemdospsicologos.pt/
Na entrevista ao profissional suspeito de ter cometido maus-tratos, deve-se: ot/cod_deontologicot.

* Assegurar a sua privacidade; TwlLghiXUNXO.
* Néo culpabilizar o profissional;

* Néo envergonhar o profissional;

¢ Tratar dignamente o profissional mesmo nos casos mais complexos;

¢ Facilitar a colaboracé&o e envolvimento do profissional na intervencéo.

O aspecto mais relevante na entrevista com o profissional suspeito prende-
se com a capacidade de o entrevistador estabelecer um clima de confianca
mitua e ndo de julgamento de accdes, favorecendo, assim, um clima de
empatia e confianca que permita ao profissional em causa colaborar no
processo de resolucdo da situacdo e mudar a sua atitude em situacdes
futuras.

8.2. Ficha de ocorréncia de situacoes
de maus-tratos

Durante o momento da entrevista é importante recolher informacdo
concreta. A ficha que se segue pode constituir um instrumento para essa
recolha, desde que sejautilizadano dmbito deumaconversaendoaplicado
sob a forma de inquérito. Serd, entdo, importante que o profissional/
equipa que orienta a entrevista seja capaz de ir pesquisando a informacéo
essencial sem perder sentido do que anteriormente foi referido, pois o
ambiente de confianca neste dominio é fundamental. E, igualmente, muito
importante que o entrevistado sinta que estd ali como pessoa e ndo como
uma histéria de mau-trato.
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A B\
Relatérios Anteriores: Sim ] Nao ] (Em caso afirmativo anexar relatérios anteriores)
Nome do Cliente:

Data de Nascimento: Sexo:  Masculino ] Feminino ]
I\ .
p
Servico (s)/Valéncia (s) que frequenta: J
_
1.0UTROS ENVOLVIDOS
Nome:
Relacdio com ) Familia/ []
o Cliente: Colaborador  [] - Cliente N Significativos L Outo Especifique:
Nome:
Relacdo com Familia/ ]
N Colaborad Client t
o Cliente: olaborador [ ] ente u Significativos L) Ouro Especifique:
Nome:
Relacdo com Familia/ ]
. Col Client t
o Cliente: olaborador [ ] ente u Significativos L) Ouro Especifique:
Nome:
Relacdo com ili
|.' ) Colaborador  [] Cliente ] . FG,",“ Iq,/ Outro L]
o Cliente: Significativos Especifique: )

Descricdio das leses ou alteracdo do comportamento do cliente e as razdes porque se suspeita de maus-tratos.

Deve incluir todos os elementos que possam contribuir para o esclarecimento da ocorréncia.

. v
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.MEDIDAS TOMADAS OU A SEREM TOMADAS FACE AO OCORRIDGC

Comunicacéio a servicos de proteccéo.
Notificacdo Policial ] IR ’ P ’ ]
Especifique:
Exame Médico U]
Outra. Especifique : L] Comunicagdo Familia/Significativos L]
. v
( N
Comunicagdo Interna a:
Outras:
. v
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3.CATEGORIA DA OCORRENCIA (ASSINALE TODAS AS QUE SE APLIQUEM)

Data do incidente:

Hora:

1. Alegacdo de maus-tratos/comportamento improprio para com:

Colaboradores
Outros Clientes
Familia/Significativos
Si préprio

Propriedade (bens) Dano estimado em:

O O o o g O

Outros (especifique)

2. Intervencao fisica:

Escolta ]
Contencéo parcial ]
Contencéo em crise Duracéo: Minutos L]
Local desconhecido ]
Localizado (sem ter ainda regressado) ]
Regresso a organizagdo Duracéio da Auséncia: Minutos L]

4. Dano /violéncia ao cliente infligido por:

Acidente
Si préprio
Outro

Colaborador da organizacéo

O 0O o O O

Outros [especifique)
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5. Medicacao:

Erro na medicacéo
Recusa na toma de medicacéo

Incumprimento do guia terapéutico

O O O O

Administracéio em emergéncia por doenca ou violéncia

6. Tentativa de suicidio:

O

Ideacdo suicida (verbalizacses)

Ameaca verbal L]

Existéncia de um plano suicida U]
Ne. de Tentativas Anteriores:

Tentativa ou gesto fisico ]
Método Utilizado:

7. Ingestao de substancias:

Suspeita ou observada ]

Admitida pelo cliente L]

[

Medicacdo documentada

\

.

8. Tipo de alegacao de mau-trato:

Negligéncia

Fisico

Psicolégico/Emocional

Com recurso ao uso de medicamentos
Sexual

Sindrome de Munchausen por proximidade
Exploracdo

Corrupcdo

Discriminacéo

O 0o 0o oo oo g o -d

Outros (especifique)
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9. Accoes negativas por parte de colaboradores:

Verbal contra cliente ]

Fisica contra cliente (]

O

Outros [especifique)

10. Accoes negativas para com os colaboradores:

Durante o processo de contencéo
Infligido pelo cliente

Infligido por familiares/pessoas significativas

O O O O

Outros [especifique)

11. Ocorréncia observada por:

Colaboradores
Cliente

Familiares/Pessoas significativas

O O O O

Outros [especifique)

4.ESTADO DA FICHA DE OCORRENCIA

Né&o serd alvo de investigacdo
Deciséio de investigacdo pendente

Serd alvo de investigagdio

0 I I R

Investigagdo em curso

Colaborador Director Técnico Cliente Outro. Especifique:
Ass. Ass. Ass. Ass.
Data: Data: Data: Data:
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8.3. Ficha de Avaliacao da ocorréncia
de situacoes de maus-tratos

Esta ficha de avaliacdo permite uma descricéo qualitativa e detalhada da
ocorréncia. A possibilidade de verificar os antecedentes, os comporta-
mentos e consequéncias de uma situacdo de mau-trato é fundamental para
uma melhor compreenséo de toda a situacdo. Assim, é imprescindivel:
* Conhecer os antecedentes, no sentido de equacionar as razées que
levaram a existéncia da ocorréncia, de forma a compreender melhor a
mesma. Pode, por exemplo ser possivel especificar se existiu um desen-
cadeante especifico (que pode futuramente ser evitado) ou se é uma
situacdo de natureza mais crénica;
* Descrever de forma objectiva e qualitativa os comportamentos dos
envolvidos, o que permitird avaliar as relacées de contingéncia estabe-
lecidas entre accdes e reaccdes, perceber os ciclos relacionais que se
geraram e que podem ser fundamentais para a resolucdo da situacéo;
* Perceber as consequéncias da situacdo, quer na avaliacdo da gravi-
dade do caso, quer no modo como os intervenientes foram ou ndo ca-
pazes de ir gerindo a prépria situacédo.
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- TANTEGEDNTS

Descreva os antecedentes ou as condicdes em que ocorreu a situacdo de mau-trato

. /

2.COMPORTAMENTOS

Descreva o comportamento do cliente, colaboradores e de outras pessoas envolvidas

Descreva todas intervencdes imediatas e as suas consequéncias

L /

62 FENACERCI



Vii. METODOLOGIAS

Notificacdo Policial

Exame Médico

Outra. Especifique:

.

[

Comunicacdo a servicos de proteccdo
Especifique:.

Comunicacéo Familia/Significativos

~

Comunicacdo Interna a:

Outras:

L

e

.

Informacé&o recolhida ou presenciada por:

”
Caso seja um(a) colaborador(a)
indique a funcdo:

L

s

Observacées:

\

P
Ficha preenchida por:

Data:

.

Funcdo:
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8.4. Ficha para a classificacao e descricao de situacoes de
maus-tratos

Este Oltimo instrumento de acompanhamento e registo permite resumir a ocorréncia, classificando-a
e caracterizando-a quanto a sua tipologia, ao contexto em que ocorreu e & sua frequéncia.

FREQUENCIA
DA OCORRENCIA OBSERVACOES
(VER LEGENDA)

TIPOLOGIA CONTEXTO INSTITUCIONAL

DE MAUS-TRATOS (LOCAL DA OCORRENCIA)

NEGLIGENCIA

MAU-TRATO FiSiCO

MAU-TRATO PSICOLOGICO

MAU-TRATO COMRECURSO
AO USO DE MEDICAMENTOS

ABUSO SEXUAL

SINDROME DE MUNCHAUSEN
POR PROXIMIDADE

EXPLORACAO
DO TRABALHO

MENDICIDADE

CORRUPCAO

EXPLORACAO FINANCEIRA
E PATRIMONIAL

PRIVACAO OU VIOLACAO
DE OUTROS DIREITOS
INALIANAVEIS

|
Legenda:

1- Uma vez/Muito raramente

2- Algumas vezes/Frequente

3- Muitas vezes/ Situacdo corrente
-]
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-

\

Observacses:

(

.

Ficha preenchida por:

Data:

Funcdo:
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9. Pistas de Investigacao
e Intervencao Futuras

O presente Roteiro vem na sequéncia do trabalho produzido pela
FENACERCI na drea da violéncia e maus-tratos em situacdes de
deficiéncia intelectual e/ou multideficiéncia. Tem sido objectivo
global de investimento da Federacdo, a sensibilizacdo para o tema
e a publicacéo de instrumentos especificos e orientacdes para a
prevencdo, identificacdo e intervencdo no dominio em causa. A
sinalizacdo para a importéncia da formacdo especifica dirigida a
profissionais e a clientes na drea da violéncia e maus-tratos como
factor de prevencéo constitui, igualmente, um objectivo fulcral do
trabalho que tem vindo a ser desenvolvido.

Além dos resultados apresentados no presente documento, importa
reflectir sobre possiveis pistas de investigacdo e intervencdo futuras
que surgiram do trabalho de articulacdo directa com as organizacdes
associadas da Federacdo que participaram na construcdo deste
produto.

Concepcdo de contetdos formativos dirigidos a gestéo de topo/
quadros dirigentes das organizacdes sobre a temdtica da violéncia
e maus-tratos.

Concepcdo de conteiddos formativos dirigidos a profissionais,
clientes, familia/significativos sobre a temdtica da violéncia e
maus-tratos.

Dinamizacdo de accdes de sensibilizacéo/formacéo descentra-
lizadas sobre esta temdtica, podendo o Nicleo de Formacdo da
FENACERCI em conjunto com outras organizacdes interessadas
promover estas iniciativas.

Desenvolver accdes de formacdo dirigidas a clientes, no sentido
de promover o seu empowerment.

Trabalhar, abordar possiveis factores e indicadores de risco e
proteccdo no caso especifico da resposta social de Apoio Domi-
ciliério.

Desenvolver conteddos sobre metodologias e estratégias espe-
cificas de entrevista dirigidas a clientes com grau de deficiéncia
grave ou profunda e que, consequentemente, possuem dificuldades
de comunicacédo.

Realizacdo de um estudo a nivel nacional sobre o fenémeno social
dos maus-tratos na érea da deficiéncia.

A FENACERCI, enquanto entidade federativa, compromete-se a:
Dar continvidade ao trabalho que tem desenvolvido na drea

IX. PISTAS
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dos maus-tratos a pessoas com deficiéncia intelectual e/ou
multideficiéncia, na procura de mais e melhores praticas a nivel
nacional e internacional;

Disponibilizar no site da Federacéo (www.fenacerci.pt) informa-
¢do actualizada sobre esta temdtica que permita a todos os inte-
ressados, pessoas individuais e colectivas, darem os seus contri-
butos, de forma a garantir que este seja um trabalho em constante
actualizacdo;

Acompanhar a evolucéo deste fenémeno social junto da sua rede
de associadas; promover a investigacdo e desenvolvimento neste
dominio e estabelecer redes de parcerias eficazes. @
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10. Anexos

Anexo 1

Assumem particular relevéncia as situacdes em que os clientes se
encontram numa situacdo de exaltacéio emocional ou manifestam
os seus impulsos sexuais adequada ou inadequadamente. As
manifestacdes da sexualidade de pessoas em situacdo de
dependéncia institucional, pelo modo como podem afectar os
sentimentos dos profissionais que enquadram estas pessoas (mas
também os familiares/significativos), na sua prépria sexualidade,
sdo particularmente sensiveis e desafiantes para o auto-controle
dos profissionais e outros cuidadores. Estas questdes carecem de
uma reflexdo multidisciplinar, pois sdo particularmente causadoras
de stress emocional, constituindo uma drea de risco de maus-tratos
em cadeia por parte de diferentes profissionais: os cuidadores
directos, os responsdveis pela organizacéo e os especialistas da
drea da sadde.

Anexo 2

Muitos clientes com deficiéncia intelectual tém bastante
dificuldade na gestdo das suas emocdes/desejos e necessidades
e apresentam comportamentos-problema quando estéo face a uma
situacdo que os deixe ansiosos, frustrados, tristes mas até mesmo
o oposto, excitados, contentes. Compete aos profissionais ajudé-
los na gestdo destas emocdes, reconhecendo que a manifestacéo
de comportamentos-problema ou os sinais que antecedem essa
manifestacdo, podem significar dificuldades na comunicacdo
do que sentem, desejam e/ou necessitam. Importa conhecer o
que é que o cliente quer/necessita para fazer face a um eventual
comportamento-problema, saber o que este significa e poder ajudé-
lo no controlo desse comportamento e se possivel, propor-lhe/
ensinar-lhe formas alternativas, mais adequadas, de se expressar.

A funcdo comunicativa de determinado comportamento deverd ser
definida com base no conhecimento de que se dispde do cliente.
E necessario articular com os elementos significativos do cliente
e, muitas vezes, s6 com o tempo de convivéncia se torna possivel
identificar o significado destas manifestacdes para cada cliente.
Nos clientes com graves limitacdes ao nivel da comunicacdo
funciona um pouco, com os devidos cuidados, por tentativa e erro.
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